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RESUMO 
 
Abordamos, neste trabalho, o deslocamento espaço-temporal da charge e sua 
consequente ressignificação quando apropriada na composição do livro didático, em 
particular na área de História, enquanto fonte documental. Tal estudo envolve quatro 
unidades temáticas: a primeira ambienta o público-leitor do livro, de caráter social 
predominantemente alterdirigido, conforme Riesman (1971); assim como o contexto 
social de devoração imagética a que estão expostos, conceituada na iconofagia de 
Baitello Júnior (2014). Adentramos, na sequência, no universo educacional e editorial 
do livro didático de História, sua produção, seus usos e sua relação com as imagens e 
a construção da criticidade, pautando-nos de documentos oficias e dos estudos de 
Bittencourt (2002), Caimi (2002), Choppin (2004), Le Goff (2005), Paiva (2006), Rüsen 
(2010), entre outros. Uma terceira unidade, baseada em Eco (1989), Travaglia (1990), 
Agostinho (1993), Romualdo (2000), Miani (2000; 2005; 2012; 2014), Barreiro (2011), 
Scheryver (2014) e outros, reúne as particularidades da charge enquanto gênero 
crítico, dissertativo e que se utiliza do humor para atingir a transgressão intelectual e 
provocativa. Enquanto fonte documental, sua reprodução apresenta mais do que fatos 
de determinada realidade, mas os discursos em torno deles enquanto expressão 
histórica. Analisamos de forma particular e comparativa, na última unidade, diferentes 
trabalhos editoriais de reprodução chárgica, identificando o potencial de tal linguagem 
além de sua transgressão primeira, no âmbito da cultura e dos processos sociais, 
como gênero educador e de formação crítica. 
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ABSTRACT  
 
This work aims to shed light on charge's space-time displacement and also address 
its consequent new meaning when composing schoolbooks, particulary in the area of 
History, as a documental source. The study involves four thematic units: the first one 
depicts the reading public of the mentioned books, a mainly other-directed social 
type, according to Riesman (1971); as well as the imaging devouring context to 
which it is exposed, based on the ideas of iconofagy by Baitello Júnior (2014). Then, 
we enter the educational and editorial universe of History’s didatic books, regarding 
its production, uses and relation with images and also criticism construction, 
supported by official educational documents and by the studies of Bittencourt (2002), 
Caimi (2002), Choppin (2004), Le Goff (2005), Paiva (2006), Rüsen (2010), among 
others. A third unit, based on Eco (1989), Travaglia (1990), Agostinho (1993), 
Romualdo (2000), Miani (2000; 2005; 2012; 2014), Barreiro (2011), Scheryver (2014), 
among others, gathers charge's aspects as a critical and standing genre that uses 
humor to achieve intellectual and provocative transgression. As a documental font, 
charge's reproduction means more than facts from a certain reality, the speeches 
around it show historical expression. The last unit analyses, particularly and 
comparatively, different editorial works on charge reproduction, identifying the 
potential of this language beyond its first impact, in the scope of culture and social 
process, as a teaching resource for critical formation. 
 
 
Keywords : Charge; schoolbook; History teaching; editing; critical formation. 
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PÁGINAS DE ABERTURA: 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho não tinha essa pretensão. Estar finalizado em determinado 

cenário, sob tais circunstâncias e com tamanha necessidade. Discutir a educação e, 

sobretudo, a formação crítica, tem sido fundamental nos últimos tempos. Ainda 

assim, ele não é - ao menos não intencionalmente - focado nos acontecimentos 

políticos atuais. Trata-se de um passo anterior, de lá; uma discussão ampla sobre a 

formação crítica, aqui, por meio de uma estratégia que é específica, mas tona-se 

geral ao projetar um além mais otimista. Somamos ainda à educação outras 

temáticas igualmente fortes: os estudantes, a charge e o livro, que estarão 

devidamente tratados em unidades temáticas individuais para a convergência final 

de nossa análise. 

Discutiremos nestas páginas sobre a possibilidade da formação crítica, 

sobretudo no que diz respeito ao consumo imagético e simbólico, por meio da leitura 

de charges documentais presentes nos livros didáticos, agregando ao estudo 

proposto a força e credibilidade de tal veículo midiático-educador em sala de aula, 

os objetivos e compromissos do Ensino de História para o desenvolvimento da 

criticidade, assim como as particularidades da charge enquanto linguagem por si 

mesma crítica, dissertativa e que se utiliza do humor, do lúdico, para atingir a 

transgressão intelectual e provocativa. Porém, sendo a charge pertencente à 

determinada realidade, portanto efêmera, de que modo sua apropriação e 

reprodução pelo livro didático, de temporalidade relativa, poderia auxiliar seu público 

no desenvolvimento de um consumo imagético crítico e autônomo? Que papel social 

poderia exercer uma charge fora de seu timing original de produção e veiculação? 

Dentre os muitos suportes no qual podemos encontrar a charge, o livro 

didático talvez seja um dos mais incomuns no que diz respeito à sua função 

comunicativa. Isso porque sua presença no livro em uso configura uma reprodução, 

um deslocamento espaço-temporal da imagem primeira. Nesse sentido, pensar em 

sua veiculação em um suporte que não atende às premissas da temporalidade é 

pensar na ressignificação de suas funções e em sua adequação ao status de 

elemento educacional, na abertura de novas possibilidades interpretativas e 

formativas, segundo um trabalho editorial próprio. 
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Pensando o ensino de História, no qual nos concentramos, as charges são 

ainda comumente adotadas como documentos históricos. Perde-se a necessidade 

informativa do gênero, ao menos de forma direta, para assumir-se registro de 

determinada realidade, atuando, assim, na compreensão do conteúdo estudado e, por 

consequência, da própria realidade. A reprodução, por meio de uma composição 

editorial eficiente, seria capaz de deslocar a mensagem crítico-social, permitindo que ela 

atue, além de sua transgressão primeira, como gênero educador e de formação crítica. 

Estando diretamente inseridos no ambiente da produção do livro didático, 

este trabalho tem muito de nossa prática editorial diária, motivação de nosso 

percurso de pesquisa, pelo qual temos por objetivo visualizar um trabalho de edição 

que atenda às demandas de leitura da predominância imagética e seu consumo 

simbólico, considerando suas implicações sociais e culturais, para que charges, livro 

e demais imagens a serem consumidas no cotidiano tenham seus discursos 

identificados enquanto expressão histórica, no âmbito da cultura e dos processos 

sociais: seu uso e impacto ideológico, social e cultural no ambiente dos 

consumidores em formação.  

Temos como objetivos específicos (a) identificar as charges referentes à 

História do Brasil reproduzidas nos livros didáticos selecionados, assim como as 

semelhanças e diferenças no tratamento editorial de cada obra; (b) descrever o 

caráter social do público consumidor de imagens e o ambiente no qual estão 

imersos, as características e objetivos do ensino de História, a funcionalidade do 

livro didático enquanto ferramenta comunicacional e educadora, assim como suas 

esferas de produção e consumo, e as possibilidades da charge enquanto gênero 

comunicacional, para assim; (c) analisar, de forma particular e comparativa, as 

diferente abordagens editoriais das charges selecionadas, a fim de visualizar a 

potencialidade formadora dessa linguagem quando reproduzidas de modo 

documental no livro didático de História, intervindo na base da relação 

aluno/consumidor com o atual ambiente midiático, imagético e iconofágico. 

Este trabalho está estruturado em quatro unidades: três iniciais temáticas, 

que constituem a base de sustentação da quarta, na qual direcionamos a discussão 

realizada para a apresentação de nossa análise. A primeira delas discutirá o 

ambiente sociocultural de atuação do livro didático em questão, uma base 

antropológica e prefacial que situa o perfil do aluno-consumidor e também o 
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ambiente midiático ao qual está sujeito, de forte influência sob a formação de caráter 

social. Por meio dela, percorremos o desenho do status atual de influência dos 

meios de comunicação e, sobretudo, da hegemonia imagética que constitui um 

ambiente iconofágico, no qual não apenas devoramos as imagens de nosso dia a 

dia, como também somos devorados e regurgitados por elas à medida que 

seguimos seus princípios, normas, regras e condições de visibilidade. Esse percurso 

apoia-se nos estudos de caráter social de David Riesman (1971) e também no 

conceito de iconofagia de Norval Baitello Júnior (2014) para então pensarmos a 

charge no livro didático, isto é, a imagem no meio de comunicação. 

A unidade seguinte, por sua vez, abordará o universo educacional e editorial 

do livro didático: seu papel, seus mecanismos, seus usos, sua autoridade, sua 

produção. Assim, abarca também o próprio ensino de História: sua trajetória, 

objetivos, a relação que possui com as imagens e a construção da criticidade e sua 

materialização didática nos livros. Nele nos utilizamos de documentos oficias sobre 

educação, além das contribuições de Circe Bittencourt (2002), Eduardo Paiva 

(2006), Flávia Caimi (2002), Décio Gatti Júnior (2004), Alain Choppin (2004), 

Jacques Le Goff (2005), Jörn Rüsen (2010), entre outros pesquisadores da área de 

História e suas implicações em seu ensino e materiais. 

Por fim, a terceira unidade temática trata da charge enquanto discurso 

visual. Iniciando por uma compreensão acerca do próprio humor e sua 

potencialidade transgressora, tomamos a charge e suas características enquanto 

gênero comunicativo, assim como suas possibilidades documentais e pedagógicas, 

passíveis de contribuir com a formação crítica por meio da reprodução adequada no 

livro. Fundamentamo-nos, nesta etapa, nas pesquisas de Luiz Carlos Travaglia 

(1990) e Umberto Eco (1989) para situar as funções do humor, para então 

conceituarmos a charge a partir de Aucione Torres Agostinho (1993), Edson Carlos 

Romualdo (2000), Rozinaldo Miani (2000; 2005; 2012; 2014), Paulo Ramos (2009), 

Manuel Barreiro (2011) e Adriana Scheryver (2014). Assim, propomos sua leitura, a 

partir de uma postura crítica e reflexiva, com base nas considerações acumuladas 

por este estudo, nas quais somam-se, por fim, Túlio Vilela (2004) e Josep Maria 

Català Domènech (2011). 

Por esse percurso chegamos em nossa quarta e última unidade, no qual 

apresentamos nossa proposta de análise, confrontando livro e charge em suas 
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composições editoriais, por meio de uma ficha de análise propriamente 

desenvolvida, que possibilita análises individuais e comparativas de seu 

deslocamento, assim como a leitura do papel desempenhado na formação de 

cidadãos críticos e autônomos. Nossa amostragem para tal explanação está 

composta a partir das obras História, Sociedade e Cidadania, de Alfredo Boulos 

Júnior, História Global: Brasil e Geral, de Gilberto Cotrim, e História: das cavernas ao 

terceiro milênio, de Patrícia Ramos Braick e Myriam Becho Mota; os três títulos mais 

distribuídos pelas escolas públicas do país, conforme aquisição do Governo Federal 

pelo PNLD 2015, para o ensino de História no Ensino Médio. Do universo de 

charges que tais coleções apresentam, centramo-nos naquelas referentes aos 

conteúdos de História do Brasil, em seus terceiros volumes, destacando sete delas: 

uma de ocorrência nos três títulos, quatro em dois deles, e outras três charges 

distintas referentes a conteúdos equivalentes1. 

 

 

                                                           

1. Além das reproduções impressas neste trabalho, as charges analisadas encontram-se no CD 
anexo deste trabalho, em alta resolução, para melhor visualização de seus detalhes. 
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UNIDADE 1: 

O AMBIENTE SOCIOCULTURAL DO LIVRO DIDÁTICO 

 

Uma selfie de bom dia ou do almoço; uma olhadinha nesse ou naquele 

anúncio na rua ou na revista; a notícia que veio do nada e mudou na hora seguinte; 

aqueles três ou quatro livros começados na estante ou no tablet; o vídeo, a série ou 

o filme que você separou para ver mais tarde; suas notificações aí no seu relógio, 

agora mesmo; ou esse pokémon bem atrás do seu sofá. É inegável que temos 

gerado e consumido mídia numa quantidade e ritmo alucinantes, sendo 

praticamente engolidos pelas imagens ao nosso redor. 

Imagine agora aqueles indivíduos que estão imersos nesse ambiente desde 

o seu nascimento. Não é preciso sequer acesso a dados complexos ou pesquisas 

aprofundadas para se notar que as crianças e adolescentes da atualidade possuem 

um perfil e um modo de pensar e agir bem distinto daqueles de alguns anos atrás, 

especialmente dos nascidos antes da popularização da internet e sua infinidade de 

possibilidades e recursos de produção, reprodução e distribuição. 

Tendo em vista essa mudança a qual cada grupo de indivíduos está sujeito 

conforme tempo, espaço e sociedade em que estão inseridos, apresentaremos 

nesta unidade uma espécie de prólogo de nossa análise, uma base correlata e 

necessária para sua compreensão completa. Partiremos, inicialmente, do contexto 

social no qual estão localizados o livro didático reprodutor das charges e seu 

público-leitor estudantil, assim como a combinação das influências resultante da 

interação desse ambiente, hipermidializado e iconofágico, com os indivíduos em 

questão, predominantemente alterdirigidos. 

 

1.1 O aluno pós-moderno alterdirigido 2 

 

David Riesman (1971) nos apresenta, a partir de seu trabalho com dados 

demográficos e econômicos, da análise dos meios de comunicação de massa, 

pesquisas de opinião pública e da própria vida cotidiana, o que ele denomina caráter 

social, assim como seus desdobramentos no trabalho, no jogo, na política, nos 

                                                           

2. Utilizamos um recorte metodológico amplo, dito “ideal”. É importante ressaltar a não 
homogeneidade da realidade educacional brasileira, reconhecendo suas desigualdades e 
contradições. 
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relacionamentos afetivos e nas demais atividades em sociedade. Aborda, ainda, as 

influências às quais estão expostos em sua formação e desenvolvimento. Caráter 

social, segundo o autor, não se trata de personalidade - o eu total -, tampouco 

simplesmente caráter - o tipo de configuração, construída social e historicamente, a 

qual o indivíduo aborda o mundo e as pessoas.  

Diferentemente do viés psicanalista, que analisa o caráter movendo-se do 

indivíduo em direção à sociedade, a perspectiva de Riesman procede de maneira 

inversa: “caráter social é a parte do ‘caráter’ que é compartilhada por grupos 

significativos e que, como a maioria dos cientistas sociais contemporâneos define, é 

o produto da experiência destes grupos” (p. 68), não como uma réplica, mas 

resultado das tensões entre a busca de suas realizações e as exigências das 

instituições as quais está circunscrito. Alinha-se, portanto, conforme tempo, espaço 

e sociedade, estando centrado em um universo histórico e cultural, de modo que é 

possível traçar o caráter social de regiões, classes ou determinados grupos, como 

os alunos-alvo deste trabalho, compondo perfis caracterológicos específicos. 

Assim, a partir dos desenvolvimentos sociais associados à mudança de uma 

era de produção para o início de uma era de consumo, delineiam-se os tipos 3 

denominados por Riesman (1971) de alterdirigidos 4, cujo caráter social é marcado 

por “sua tendência a sensibilizar-se com as expectativas e preferências dos outros” 

(p. 73). Os alterdirigidos estão alinhados a uma “sociedade de declínio incipiente da 

população”, na qual o relaxamento gradual dos antigos padrões de disciplina abre 

espaço para a emergência de dois principais agentes externos de influência do 

desenvolvimento caracterológico: os grupos com os quais o indivíduo convive, 

chamados grupos cômpar, e os contadores de história, sobre o qual discorremos 

mais detalhadamente em breve.  

                                                           

3. Cabe ressaltar que os tipos caracterológicos descritos por Riesman são abstrações, construções 
necessárias para o trabalho analítico, não sendo específicos ou exclusivos às sociedades por ele 
descritas, mas apenas mais característicos. 
4. Anteriormente aos alterdirigidos, Riesman (1971, p. 69-81) descreve outros dois tipos de caráter 
social, também chamado modos de conformidade, segundo as necessidades das sociedades em que 
se encontravam inseridos, considerando seu desenvolvimento histórico e sua curva populacional. Nas 
sociedades pré-industrialização, orientada para a família e o clã, chamadas de elevado potencial de 
crescimento, encontram-se os tipos traditivo-dirigidos, cuja conformidade é assegurada por sua 
tendência em seguir a tradição. Após a separação desse modo de vida, oriunda das mudanças pela 
Renascença, pela Reforma, pela Revolução Industrial e pelas revoluções políticas dos séculos XVII ao 
XIX, tem-se as sociedades de crescimento populacional de transição, cujos membros são chamados 
introdirigidos, que possuem uma tendência a adquirir desde cedo um conjunto interiorizado de metas. 
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Em síntese, as influências e expectativas advindas da socialização com os 

grupos de convívio rotineiro são captadas, reforçadas e redistribuídas pelos 

contadores de história, de modo que os alterdirigidos são indivíduos que passam a 

entrar em contato com novas nações e culturas e que possuem uma abundância 

material e de lazer. Por essa razão, estão condicionados a um consumo 

desperdiçador, principalmente simbólico, e agregam como traço identificador uma 

constante ansiedade, fruto da necessidade de obter aprovação e orientação de 

outrem. Para o autor, 

 
O que há de comum entre todas as pessoas alterdirigidas é que seus 
contemporâneos são a fonte de orientação para o indivíduo - tanto 
aqueles que lhes são conhecidos, quanto aqueles que elas 
conhecem indiretamente, através de amigos e dos meios de 
comunicação de massa. Esta fonte, naturalmente, é “internalizada”, 
no sentido de que se implanta bem cedo no indivíduo a dependência 
face a ela, para orientação da vida. As metas rumo às quais a 
pessoa alterdirigida se empenha mudam com essa orientação: 
apenas o processo mesmo de empenhar-se e o de prestar muita 
atenção aos sinais dos outros é que permanecem inalterados através 
da vida. Esta forma de se manter em contato com os outros permite 
uma estreita conformidade de comportamento [...] através de uma 
sensibilidade excepcional para com as ações e desejos dos outros 
(RIESMAN, 1971, p. 86). 

 

Dado que sua obra retrata especificamente a classe média estadunidense, é 

preciso atenção aos contextos temporal e espacial, de modo a considerar as devidas 

sociedades exemplificadas e evitar anacronismos sociais. Tal perfil, que se 

delineava em fase inicial sob o olhar e a pesquisa de Riesman, nas décadas de 

1960 e 1970 nos EUA, pode ser observado próximo ao sujeito contemporâneo da 

pós-modernidade, ator e vetor de uma moral universal e casual, igualmente 

determinada pela relação com outrem, em um jogo de desempenho de personagens 

múltiplos, consciente ou não, segundo os lugares, ocupações e vizinhanças do 

momento. Para Michel Maffesoli, 

 

[...] o eu só é uma frágil construção, ele não tem substância 
própria, mas se produz através das situações e das experiências 
que o moldam num perpétuo jogo de esconde-esconde. [...] no 
decorrer de uma mesma existência, cada um muda diversas 
vezes. Variações, modificações, conversões, revoluções, inúmeros 
são os termos que traduzem essas mudanças. E elas afetam sua 
aparência física, de início, mas também suas representações, 
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suas relações amicais ou amorosas, sem falar na sua vida 
profissional (MAFFESOLI, 1996, p. 304). 

 

Desse modo, podemos sugerir que o desdobramento da sociedade de 

declínio incipiente da população, propícia ao desenvolvimento da alterdireção, esse 

estado de ansiedade permanente e de fácil adaptabilidade social, tenha relação com 

a própria pós-modernidade, essa “colcha de retalhos” descrita por Maffesoli (1996, p. 

15) e que torna possível a identificação de um grupo pós-moderno alterdirigido, um 

passo além da mera preocupação conformista com a opinião alheia, mas uma 

redefinição do eu, rumo às qualidades interiores e de interação. 

Pensando a formação desse grupo, observamos a perda da influência de 

agentes externos como a família e a escola na formação do caráter social 

alterdirigido, do mesmo modo como perdem credibilidade as instituições morais na 

pós-modernidade. Conforme descreve Riesman (1971, p.121-8), anteriormente, no 

contexto de pós-industrialização e propício ao rompimento das fronteiras entre 

classes sociais (introdireção), a escola tem como tarefa instruir a criança em 

questões intelectuais e de compostura, alheio às questões pessoais e emocionais. O 

próprio espaço físico de ensino colabora com essa função em suas acomodações 

formais e unidirecionais, na uniformização do vestuário, na padronização avaliativa 

etc. O professor é tido, nesse cenário, como autoridade intelectual e fomentador da 

inteligência e das habilidades técnicas individuais, de modo coletivo e homogêneo. 

Já na alterdireção, de maior sensibilidade e socialização cultural, o enfoque 

da educação passa a ir além das habilidades intelectuais, participando mais do 

desenvolvimento individual de cada criança, seus talentos e vontades. Há uma maior 

aproximação afetiva entre professor e aluno e, consequentemente, entre os próprios 

alunos. O professor seria visto, nesse momento, como líder de opinião, um 

orientador. No entanto, no avanço desse modelo, surgem paradoxos, como a própria 

alteração do espaço físico que, ainda que evoque a liberdade individual e a 

pluralidade criativa, acaba por criar pressões por ajustamento e destaque pessoal, 

mesmo de modo subjetivo e internalizado. A escola acaba envolvida em um 

desalinhamento criado entre as exigências sociais e a prática oriunda de um modo 

pensante anacrônico, resultando na decadência de sua força de influência na 

formação caracterológica, enquanto ganham destaque nesse processo o grupo 

cômpar e, com ele, a dos contadores de história. 



 

19 

 

Os contadores de história são os instrumentos pelos quais as sociedades 

recebem certa orientação de modo de vida e conduta por meio da transmissão de 

mensagens que “retratam” o mundo, dando forma e limite à imaginação e à 

memória. São eles, pois, que emitirão suas imagens ao indivíduo, servindo, 

sutilmente, de espelho de como se portar, vestir-se, namorar, agir etc., na medida 

em que tais padrões são incorporados pelo grupo cômpar. No estágio da 

alterdireção, assumem tal função os meios de comunicação, como o rádio e a tevê, 

citados por Riesman, assim como a própria internet e sua infinidade de suportes, e 

também o livro didático aqui problematizado, uma vez que se trata de um tipo de 

mídia igualmente capaz de transmitir mensagens, condutas e orientações de vida, 

na medida em que porta as múltiplas e diferentes linguagens produzidas e 

reproduzidas mundo afora, sobre o qual nos debruçaremos na próxima unidade 

deste trabalho. 

A influência do grupo cômpar se desdobra para uma extrema socialização, 

ao passo que a influência dos contadores de história converge para uma espécie de 

guia e mediador desta, em direção à formação de uma cultura predominantemente 

visual e com todos os sintomas que dela decorrem, entre elas a constituição de uma 

sociedade iconofágica. 

 

1.2 A hegemonia visual iconofágica 

 

Sendo, pois, os meios de comunicação e seus aparatos de reprodução, 

conservação, projeção e transmissão os grandes fornecedores das estórias-espelho 

do real, deve-se ainda ter em mente que o ambiente comunicacional que constituem 

não é apenas como o pano de fundo do fornecimento de mensagens e imagens. 

Trata-se de uma nova e completa atmosfera, na qual cada elemento envolvido, seja 

objeto ou indivíduo, também gera e compõe ambientes comunicacionais em torno de 

si, em uma relação emissor-consumidor de mão dupla, configurando-o à medida que 

é igualmente configurado por ele. O corpo, nesse sentido, torna-se mídia primária 

dos processos comunicativos. Da presença massiva dos media, advém, por 

consequência, a presença hegemônica da imagem, não mais com sua função 

historicamente artística, mas midiática, ignorando suas camadas mais profundas. 
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Essa cultura de visualidade conflui também para sua própria crise, não apenas por 

seleção e omissão de informações, mas também pela saturação delas. 

 

Assim, como toda visibilidade carrega consigo a invisibilidade 
correspondente, também a inflação e a exacerbação das imagens 
agrega um desvalor à própria imagem, enfraquecendo sua força 
apelativa e tornando os olhares cada vez mais indiferentes, 
progressivamente cegos, pela incapacidade da visão crepuscular e 
pela univocidade saturadora das imagens iluminadas e iluminadoras 
(BAITELLO JÚNIOR, 2014, p. 115-6). 

 

Essa quantidade oceânica de imagens produzidas e distribuídas pelos media 

contemporâneos, impossível de ser quantificada sequer por estimativa, evidencia 

uma dependência imagética reinante e crescente, icononomaníaca, no qual as 

imagens descolam-se dos suportes midiáticos e assumem uma entidade autônoma, 

constituindo suas próprias instâncias de vinculação a partir da visualidade. Nesse 

processo, sacrificam-se os corpos e sua complexidade sensorial, sua 

comunicabilidade, suas qualidades culturais e da memória. Perde-se o sentido de 

autopercepção. 

É nesse contexto que Norval Baitello Júnior (2014) discorre sobre o processo 

que nomeia de iconofagia, inspirado no pensamento antropofágico do Modernismo 

brasileiro dos anos 1920. O movimento propunha a devoração da cultura europeia, 

com seus ícones e símbolos, em um processo criativo e construtivo de ícones e 

símbolos de identificação nacional. No entanto, “de antropófagos criativos passamos 

[...] a iconófagos de uma assim chamada cultura universal, pasteurizada e 

homogeneizada, e por último passamos a servir de ‘comida’ ou alimento para esta 

mesma cultura universal das imagens” (BAITELLO JÚNIOR, 2014, p. 14). Partindo do 

conceito mais literal de antropofagia, ou seja, aquele no qual corpos humanos comem 

corpos humanos, teremos o surgimento da iconofagia quando as imagens passam a 

mediar as manifestações antropofágicas e as formas de apropriação entre os corpos, 

seja do espaço, do tempo ou das mentes e suas imagens, a começar pela 

apropriação de si mesmas. 

  

Na construção de um conjunto de imagens, sejam elas pertencentes 
ao universo icônico visual ou sonoro, sejam elas pertencentes a 
outros universos (verbais, performáticos, olfativos, gustativos), é 
notável a utilização de imagens precedentes como referência e como 
suportes de memória. Assim, a representação de um objeto não é 
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apenas a representação de algo existente no mundo (concreto, das 
coisas, ou não concreto, das não coisas) mas também uma re-
apresentação das maneiras pelas quais este algo já foi representado 
(BAITELLO JÚNIOR, 2014, p. 128). 

 

Nesse sentido, podemos dizer que toda imagem se alimenta e se apropria 

daquelas que a precederam para compor e/ou aumentar sua força. Não se trata de 

um fenômeno apenas contemporâneo, mas, sim, construído historicamente e que 

ganhou impulso pela avalanche imensurável de imagens do século XX em 

consequência das facilidades da reprodutibilidade técnica e da forte presença de 

seus meios de propagação. A inflação do volume de imagens, coexistindo e 

codevorando-se, constrói uma crise da visibilidade que assume uma “perspectiva em 

abismo”, na qual há “uma instância crescente de imagens que se insinuam para 

serem vistas enquanto decresce em igual proporção a capacidade humana de 

enxergá-las” (BAITELLO JÚNIOR, 2014, p. 129). 

Por consequência de uma proliferação incontrolável das imagens por todos 

os lados, percebe-se nos consumidores de mídia uma compulsão por sua 

apropriação, uma necessidade em absorver todos os símbolos e significados 

recebidos, uma ansiedade tipicamente alterdirigida e pós-moderna. Por mais 

vínculos que criemos com as imagens ao nosso redor, nunca estaremos 

completamente satisfeitos. Tendo o percurso do caráter social atingido um alto 

índice de vulnerabilidade aos media e inseridos na sociedade pós-moderna da 

fragmentação, buscamos nos apropriar incansavelmente das imagens que os 

contadores de história nos direcionam, até que paramos de buscá-las para permitir e 

desejar que elas próprias se apropriem de nós, numa expropriação de nós mesmos, 

uma vez que “devorar imagens pressupõe também ser devorado por elas” 

(BAITELLO JÚNIOR, 2014, p. 130). Somos inseridos, assim, num processo 

inconsciente, anônimo e diário de devoração. 

 

1.3 Reeducação do olhar e a busca pela autonomia 

 

O efeito das imagens sobre nós é intensificado não unicamente por seu 

volume e nossa necessidade de absorvê-las, mas também por um verdadeiro 

despreparo cultural para tal absorção. Possuímos uma visão moldada 

historicamente para ver e apreender o real, que nos ofereça experiências imediatas, 
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de uma sensação de compreensão igualmente imediatas. Assim, ao consumirmos 

as imagens, acreditamos estar consumindo a própria realidade apresentada por ela 

e seu autor. A esse respeito, Doménech afirma: 

 

Quando vemos alguma coisa, acreditamos nisso não só por tê-la visto 
e para nós a prova máxima de sua existência, como também porque 
consideramos que basta tê-la visto para compreender seu significado. 
Entretanto, os dois polos estão muito mais separados do que parece, 
não só do ponto de vista da ontologia das imagens como também, e 
especialmente, de seu uso social (DOMÈNECH, 2011, p. 252). 

 

Essa impressão de realidade que construímos a respeito das imagens oculta 

todos os padrões preconcebidos que delimitam, filtram e adjetivam o que vemos, 

assim como oculta seus discursos, intencionalidades, historicidade e o próprio 

processo de devoração ao qual estamos sujeitos. Por forma e conteúdo constituírem 

uma unidade dificilmente divisível, digerir uma imagem significa compreender os 

muitos conteúdos presentes no conteúdo superficial da imagem, assim como suas 

relações entre si e suas formas. Nesse sentido, procuramos encarar o processo 

constituinte da iconofagia sob uma nova perspectiva, alinhado ao conceito de 

autonomia proposto por Riesman, rumo à tomada de consciência de tal processo. 

Isto é, reconhecer tal fenômeno como parte integrante de nosso desenvolvimento 

cultural e assim administrá-lo, assumindo não um eu tomado e dominado pelas 

imagens, mas um eu agregador dessas. Não é mais possível, de fato, pensarmos 

naquela representação cartesiana da personalidade de um sujeito, uma vez que esta 

é formada com base em fragmentações e recomposições constantes, típicas da pós-

modernidade. Acreditamos que, ao considerar tal ponto, abrimos caminho para que 

não sejamos devorados pelas imagens, mas formados por elas ao passo que 

contribuímos na composição infinita de seu universo, algo não mais antropofágico, 

mas próximo a uma relação de comensalismo, visto que 

 

A multiplicação da identidade, que acontece paralela à proliferação 
de cópias industrializadas das representações, não significa 
necessariamente diferentes vetores da personalidade: é 
simplesmente a formalização estética de um fenômeno 
(DOMÈNECH, 2011, p. 249). 

 

Sendo, pois, a sociedade um organismo vivo e complexo, em constante 

mutação, não será o caráter social mera réplica idêntica de sua estrutura social e 
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demandas evolutivas da curva populacional. O indivíduo tem capacidade de ir além. 

Esse sutil desalinhamento, entre comportamento social exigido e comportamento 

caracterológico compatível e exercido, dará espaço ao desenvolvimento da 

autonomia, pois, conforme Riesman (1971), esta “situa-se precisamente na 

disparidade existente entre as pressões, reais e objetivas, no sentido da 

conformidade, que são inevitáveis, e as pressões ritualistas que brotam [...] do 

caráter cada vez mais alterdirigido de seu povo” (p. 310), figurando uma importante 

alavanca de mudança social. E “quando qualquer elemento da sociedade muda, 

todos os outros elementos devem também mudar em forma ou em função de 

ambos” (p. 311). 

O indivíduo alterdirigido em essência, aquele que se adéqua à cultura social 

pós-moderna como se fosse feito para ela, é chamado ajustado 5, pois reflete a sua 

sociedade da maneira esperada, com a menor distorção e, consequentemente, sem 

consciência de tal processo. Já aqueles que não se conformam ao padrão 

caracterológico podem ser anômicos, totalmente alheios às exigências sociais, sem 

ter consciência de sua existência ou mesmo sentir a necessidade delas; ou 

autônomos, que identificam as normas comportamentais de sua sociedade e até são 

capazes de se adequarem a elas, “mas que são livres de escolher entre se 

conformarem ou não” (p. 312). Estes, segundo o autor, são um passo de superação 

à alterdireção. O indivíduo autônomo é capaz de compreender a estrutura social na 

qual se encontra, suas demandas, contradições e anseios e pode atender livremente 

às definições de adequação ou, ainda que num grau culturalmente determinado, 

seguir seu próprio caminho, paralelo ao do ajustamento. 

Para Riesman, há no horizonte uma nova luta caracterológica, da qual 

fazemos parte e temos responsabilidade, um desenvolvimento orgânico da 

autonomia a partir da alterdireção e da sensibilidade desenvolvida em seus 

indivíduos. Muitos são os fatores que poderão determinar o indivíduo-produto da 

alterdireção, inclusive, a educação formal. Encontra-se em ascensão, nesse sentido, 

pesquisas variadas de educomunicação, advindas do encontro de demandas afins 

das áreas de comunicação e educação, “um campo de reflexão e intervenção social 

                                                           

5. Assim como os traditivo-dirigidos e introdirigidos típicos, ou seja, aqueles cuja estrutura de caráter 
corresponde de fato às exigências de sua sociedade em seu estágio específico da curva de 
população. 
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decorrente dos novos modelos de organizar, distribuir e receber o conhecimento e a 

informação” (CITELLI, 2014, p. 70).  

Em consonância com as necessidades do contexto imagético e iconofágico 

apresentando, há uma sensível preocupação com as mensagens postas em 

circulação pelos discursos midiáticos, assim como a influência de sua onipotência, 

de modo que, considerando a capacidade mediadora dos contextos culturais e 

históricos, visualizamos uma possibilidade importante de atuação do livro didático, 

enquanto mídia educadora e apropriadora das imagens do cotidiano midiático, para 

o desenvolvimento de cidadãos críticos, conscientes e autônomos em sua relação 

de consumo simbólico cotidiana.  

Como na alterdireção ansiedades e inquietações decorrentes da 

fragmentação e da busca pelo lazer não se materializam explicitamente, a criação 

de um espaço autônomo e reflexivo pressupõe que o livro e seus conteúdos sejam 

não apenas explicitadores, mas provocadores, a fim de contribuir para a 

compreensão da própria sociedade em que se está inserido. Uma imersão maior no 

universo funcional do livro será possível na unidade a seguir, na qual abordaremos 

sua relação com o ensino, com a História e com seus próprios mecanismos de 

elaboração editorial-comunicacional de apropriação das imagens. 
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UNIDADE 2: 

O LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA E SEU UNIVERSO 

 

Nesta unidade reunimos algumas das discussões que rondam o suporte de 

nossas charges e suas mensagens: o livro didático. Para isso, é preciso incialmente 

uma breve compreensão acerca do próprio ensino de História, assim como a 

trajetória de seus objetivos enquanto elemento curricular do ensino brasileiro, uma 

vez que o livro em circulação nas escolas é fruto também das tensões que 

perpassam as diretrizes e expectativas para esse ensino. Sem a pretensão de 

abarcar os primórdios do ensino de História brasileiro, nos tempos da colônia e da 

Companhia de Jesus, pretendemos situar alguns pontos que marcam a História 

enquanto disciplina escolar, principalmente sua relação com a formação cidadã. 

Trata-se, pois, de uma questão passível de múltiplas interpretações, geradora de 

intensos debates e que protagoniza a transição do ensino histórico voltado para o 

civismo nacionalista daquele que se preocupa com a formação crítica e analítica. 

Desse modo, poderemos compreender de forma mais ampla o objeto livro com o 

qual lidamos e, consequentemente, as charges nele reproduzidas. 

 

2.1 Por que ensinar História? 

 

O ensino ministrado nas escolas brasileiras, sobretudo o de História, 

passou e têm passado por significativas alterações em seu papel enquanto 

formador e influenciador do caráter social. Podemos identificar dois grandes 

momentos nessa trajetória que, inclusive, alinham-se ao desenvolvimento das 

sociedades e seus perfis caracterológicos já apresentados, descritos por Riesman: 

o ensino da História direcionado para formação da identidade nacional, de caráter 

cívico e nacionalista, e aquele voltado para a formação das identidades plurais, 

caracterizado pelo pensamento crítico, analítico e autônomo. Como marco divisório 

de tais momentos do ensino, temos o processo de redemocratização do país, 

iniciado na década de 1970 com a abertura política que culminaria no fim da 

ditadura civil-militar (1964-1985). 

Fonseca (2006) nos apresenta que a definição da História enquanto 

disciplina escolar, isto é, com objetivos e métodos pedagógicos traçados, ocorreu 



 

26 

 

após a independência, na consolidação do Império, enquanto instrumento 

complementar ao processo de construção de uma identidade nacional. O Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1838, tinha o objetivo identificar 

e divulgar as origens do Brasil, de modo a contribuir para a delimitação de tal 

identidade. Seus funcionários também davam aulas no Colégio D. Pedro II, no Rio 

de Janeiro, passando, portanto, a orientar programas curriculares e materiais 

didáticos, e que resultou na instituição da História enquanto disciplina escolar, 

servindo de modelo para o ensino nacional. 

Orientado sob os eixos “História Sagrada”, “História Universal” e “História da 

Pátria”, o ensino de História pautava-se nos princípios cristãos, e era marcado pelo 

estudo da cronologia política, dos marcos civis, além da biografia de personalidades 

da história da civilização e da recente história brasileira. Priorizava-se “uma História 

eminentemente política, nacionalista e que exaltava a colonização portuguesa, a 

ação missionária da Igreja Católica e a monarquia” (FONSECA, 2006, p. 47). 

Atribuía-se a ela a função de formação moral e patriótica, de fortalecimento do 

sentimento de civismo, rumo à construção da memória e da identidade nacional, 

seus direitos e deveres para com a pátria e a humanidade. Padrão que seguiu 

vigente na República, inclusive, fortalecido por meio de orientações oficiais 

específicas. Os “programas curriculares e orientações metodológicas pautavam-se, 

assim, pela ideia da construção nacional que, a partir das noções de pátria, tradição, 

família e nação, formaria na população o espírito do patriotismo e da participação 

consciente” (FONSECA, 2006, p. 54). 

Em todo esse período, de indivíduos predominantemente introdirigidos e 

orientados por uma série de normas e objetivos, e também de representativa 

influência das instituições morais na formação do caráter social, a escola incumbia-

se de fornecer aos alunos as habilidades intelectuais e/ou técnicas necessárias. De 

maneira instrucional e com uma abordagem expositiva dos conteúdos e 

despolitizada da realidade, os alunos deveriam ser equipados cívica e tecnicamente 

para suas atividades superiores futuras. Até houve, durante as décadas de 1950 e 

1960, tentativas de reformulações curriculares, uma espécie de favorecimento à 

experimentação no ensino e de abertura à interdisciplinaridade, na qual, para o 

ensino de História, estariam presentes “os fatos culturais e de civilização, 

evidenciadas a unidade e a continuidade da história” (FONSECA, 2006, p. 55), 



 

27 

 

ensinando, desse modo, não apenas a história, mas também seu método. Esse 

processo, no entanto, foi interrompido pela ditadura militar, que retirou a História 

enquanto disciplina autônoma do currículo escolar. 

Sob a ótica da Doutrina de Segurança Nacional, a educação era tida ao 

mesmo tempo como modo de controle das massas e formadora intelectual das elites 

dirigentes. O ensino brasileiro foi então marcado por um esvaziamento nos 

conteúdos de História, uma vez incorporados aos chamados Estudos Sociais e 

complementados pelas disciplinas de Educação Moral e Cívica e Organização Social 

Política Brasileira, de caráter ufanista. Houve uma redução da formação moral à 

mera doutrinação ideológica, que reprimia o livre debate de ideias e reforçava o culto 

aos heróis nacionais e às datas do calendário cívico nacional. A democracia estava 

então traduzida na ordem, no civismo e no patriotismo. “Sem espaço para a 

interpretação e a análise crítica, não haveria como instrumentalizar o indivíduo para 

o questionamento da ordem” (FONSECA, 2006, p. 56). 

A grande mudança inicia, então, no final dos anos 1970, com a crise do 

regime militar e o início do processo de redemocratização, período que se alinha ao 

desenvolvimento inicial da alterdireção. Acompanhando as novas possibilidades de 

se pensar a realidade brasileira, ficou mais clara a necessidade de se promover 

mudanças do ensino de História vigente a fim de retomar seu espaço enquanto 

disciplina autônoma no currículo escolar, abarcando as discussões interrompidas. 

Foram apresentadas, assim, no início dos anos 1980, novos programas curriculares 

e propostas metodológicas advindos dos estados. Alguns deles, como o de São 

Paulo, “propunha o ensino de História voltado para a análise crítica da sociedade 

brasileira, reconhecendo seus conflitos e abrindo espaço para as classes menos 

favorecidas como sujeitos da História” (FONSECA, 2006, p. 60), gerando grande 

polêmica: justificada como adequada para a construção de uma sociedade 

democrática; a imprensa, por outro lado, considerou o teor das propostas 

extremamente radical, doutrinador e pseudoeducador. Devido aos embates e à 

demora na constituição de um currículo unificado nacionalmente, os professores e 

as próprias editoras de materiais didáticos acabaram por moldar seus próprios 

currículos, tomando como parâmetro, principalmente, o implantado em Minas Gerais, 

“considerado, por muitos, como uma síntese das expectativas de um ensino de 
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História democrático e participativo, e que refletia o momento político vivido então” 

(FONSECA, 2006, p. 61). 

Tal contexto, conforme assinala Marcelo de Souza Magalhães (2003), reflete 

as constantes preocupações com relação ao papel a ser desempenhado pelo ensino 

de História, seu objetivo e por meio de quais conteúdos. Inicia-se, nesse sentido, um 

percurso de condenação ao chamado programa tradicional e suas metodologias, 

buscando acabar com a História linear, mecanicista e heroica. Em busca de uma 

História que harmonize o saber científico e escolar, incorporando as discussões 

historiográficas mais recentes, seu currículo volta a ser discutido em âmbito nacional 

na década de 1990. É nesse momento, então, que temos um marco transicional no 

ensino de História: a instituição dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em 

1997, que, embora tenham se configurado como diretrizes de caráter orientador e 

não obrigatória, acabaram norteando as ações do ensino nacional. Por meio dos 

PCNs são apresentadas novas concepções educacionais, como o trabalho com 

temas transversais e com a interdisciplinaridade, e o estabelecimento de novos 

objetivos para a disciplina, que permitam ao aluno estabelecer relações 

continuidade/permanência e ruptura/transformação nos processos históricos, 

comparar problemáticas atuais e de outros momentos históricos e então posicionar-

se diante de fatos presentes a partir da interpretação de suas relações com o 

passado. Conforme Circe Bittencourt, 

 

Uma questão que então se colocava ou ainda se coloca, para 
referenciar o ensino e a aprendizagem na História, é a de identificar 
as relações entre as atuais necessidades da sociedade 
contemporânea e o conhecimento histórico a ser veiculado pelas 
propostas curriculares. [...] As transformações substantivas de uma 
disciplina escolar ocorrem quando suas finalidades mudam. As 
finalidades mudam para atender a um público escolar diferenciado e 
como resposta às suas necessidades sociais e culturais 
(BITTENCOURT, 2002a, p. 14-17). 

 

Assim, de encontro certeiro às características e às novas exigências sociais 

dos indivíduos alterdirigidos, a História, ao invés de contribuir para a formação da 

identidade nacional, deve auxiliar, primordialmente, na formação, afirmação e 

consolidação das identidades plurais, a partir da consciência de si e do outro, sejam 

étnicas, religiosas, de gênero ou classe, rompendo as fronteiras entre o nacional e o 

global, em uma articulação entre o econômico, o social e o cultural. Tendência não 
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só mantida como ampliada pela mais recente proposta de reformulação educacional 

brasileira, a Base Nacional Comum Curricular6, que, mesmo ainda em construção e 

discussão, principalmente no que diz respeito à etapa do Ensino Médio, apresenta o 

estudo do passado com relação “não só à memória e ao patrimônio, mas aos seus 

significados para os indivíduos em suas relações com grupos, povos e sociedades” 

(BRASIL, 2016, p. 155). 

Nesse trajeto, a própria acepção do conceito de cidadania é repensada. Se 

antes formar o cidadão estava relacionado exclusivamente a aspectos cívicos e 

patrióticos, nesse momento entende-se o cidadão também enquanto indivíduo 

crítico, pensante e, sobretudo atuante, na realização de uma História mais reflexiva, 

dinâmica, participativa e que problematize as sociedades, reconhecendo seus 

conflitos e desigualdades, na luta pela inclusão de direitos humanos, sejam civis, 

políticos, sociais, culturais. Conforme Bittencourt (2002a, p. 19) e também 

Magalhães (2003, p. 178-179), os PCNs passam a comungar harmonicamente as 

perspectivas de cidadania enquanto ampliação dos direitos sociais quanto da 

valorização cultural da diferença, de modo que se aglutinam ao conceito de 

cidadania as questões do desemprego, da segregação étnica e religiosa, dos 

indígenas, de gênero e sexualidade, dos meios de comunicação, da saúde, da 

segurança, da violência, de justiça, do meio ambiente etc. 

 

A História deve contribuir para a formação do indivíduo comum, que 
enfrenta um cotidiano contraditório [...]. Esse indivíduo que vive o 
presente deve, pelo ensino da História, ter condições de refletir sobre 
tais acontecimentos, localizá-los em um tempo conjuntural e 
estrutural, estabelecer relações entre os diversos fatos de ordem 
política, econômica, cultural. O ensino de História deve contribuir 
para libertar o indivíduo do tempo presente e da imobilidade diante 
dos acontecimentos, para que possa entender que cidadania não se 
constitui em direitos concedidos pelo poder instituído, mas tem sido 
obtida em lutas constantes e em suas diversas dimensões 
(BITTENCOURT, 2002a, p. 20). 

 

Considerando, ainda, o ensino de História para os anos do Ensino Médio, 

etapa na qual nos centramos neste estudo, a cidadania e a criticidade são ainda 

mais visadas. Isso porque o próprio Ensino Médio também passou por sua 

                                                           

6. Próximo à finalização desta dissertação foi entregue a 3ª e última versão da Base para a Educação 
Infantil e o Ensino Fundamental. O documento passaria pela avaliação do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), com previsão de homologação até o final de 2017. As discussões sobre o Ensino 
Médio, interrompidas devido à MP 746/2016, seriam retomadas no segundo semestre deste ano. 
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reformulação, estabelecida pela Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) de 1996, regulamentada em 1998 pelas Diretrizes do Conselho Nacional 

de Educação e pelos PCNs.  

Em seus antigos moldes introdirigidos, anterior à redemocratização, os 

conteúdos eram organizados em torno de dois objetivos de formação: o 

profissionalizante, no qual se priorizava os saberes práticos, ligados à formação 

técnica e produtiva; e o pré-universitário, no qual as disciplinas teóricas eram 

ministradas com o objetivo de preparar o aluno para o ingresso em um curso 

superior e essa outra etapa formativa ficaria responsável por articular e, 

eventualmente, dar sentido aos saberes adquiridos. Ao assumir necessariamente a 

responsabilidade de completar a educação básica, a articulação e o sentido devem 

ser garantidos já no Ensino Médio. 

Procurando atender a uma reconhecida necessidade de atualização da 

educação brasileira, tanto para impulsionar uma democratização social e cultural 

mais efetiva, como para responder a desafios impostos por processos globais do 

mercado de trabalho, o Ensino Médio passou então a ser entendido como a etapa 

conclusiva da educação básica, ao invés de mera etapa preparatória para o 

exercício profissional ou outro nível de estudo. “Isso significa preparar para a vida, 

qualificar para a cidadania e capacitar para o aprendizado permanente, em eventual 

prosseguimento dos estudos ou diretamente no mundo do trabalho” (BRASIL, 2002, 

p. 8-9). Desse modo,  

 

O Ensino Médio, enquanto etapa final da Educação Básica, deve 
conter os elementos indispensáveis ao exercício da cidadania e não 
apenas no sentido político de uma cidadania formal, mas também na 
perspectiva de uma cidadania social, extensiva às relações de 
trabalho, dentre outras relações sociais (BRASIL, 2000, p. 12). 

 

2.2 História e imagens 

 

As mudanças no ensino de História não são uma exclusividade do Brasil. As 

mudanças pretendidas para o ensino ministrado no país são fruto das discussões 

em torno do próprio entendimento de Historia, problematizado mundialmente ao 

longo do século XX. Grande parte dessas transformações no campo historiográfico 

foi desencadeada por Lucien Febvre e Marc Bloch e a fundação da revista Annales 
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d’histoire économique et sociale, em 1929, que propunha repensar a pesquisa no 

campo da História, em um rompimento com os moldes seguidos até então, da 

chamada História tradicional. Sob a ótica positivista, era considerado verdadeiro até 

então apenas o conhecimento alcançado por meio das fontes “objetivas”, 

privilegiando, desse modo, documentos escritos de cunho oficial, principalmente os 

diplomáticos, resultando em uma produção historiográfica dominada pela História 

política factual, contada a partir da perspectiva das classes dirigentes. Motivo pelo 

qual também o ensino de História esteve baseado nesses moldes. 

A repercussão das propostas de Fabvre e Bloch deu origem à chamada 

Escola de Annales, que resultaria na corrente entendida por História Nova. 

Conforme descreve Le Goff (2005), esta propunha a constituição de uma “história 

total”, uma luta contra a história política e de acontecimentos, passiva e sem 

problemas, contra o “teatro de aparências que mascara o verdadeiro jogo da 

história, que se desenrola nos bastidores e nas estruturas ocultas” (LE GOFF, 2005, 

p. 40). Propunha-se, desse modo, uma renovação metodológica a partir uma 

aproximação multidisciplinar, aberta às influências e contribuições de disciplinas 

diversas, como a Geografia, a Sociologia, a Antropologia, a Psicologia, entre outras.  

Em seu desenvolvimento, as gerações herdeiras dos Annales ampliaram a 

reformulação do campo histórico também no que diz respeito ao entendimento dos 

tempos e sua duração, aos aspectos culturais, subjetivos e fantasiosos, além das 

perspectivas advindas de diferentes posições sociais dos indivíduos. Abordagens 

que propiciaram a inclusão de temas e perspectivas antes pouco valorizadas, como 

a história do ponto de vista das minorias e o destaque a sujeitos e grupos históricos 

geralmente ausentes do discurso tradicional. Essa nova visão de História reflete, 

pois, nesse ensino que possibilita aos alunos a identificação de suas vivências 

pessoais, estimulando o aprendizado, a conscientização e a instrumentalização 

necessária para sua participação ativa no fazer histórico. 

 

História econômica, demográfica, história das técnicas e dos 
costumes, não apenas história política, militar, diplomática. História 
dos homens, de todos os homens, não unicamente dos reis e dos 
grandes. História das estruturas, não apenas dos acontecimentos. 
História em movimento, história das evoluções e das transformações, 
não história estática, história quadro. História explicativa, não história 
puramente narrativa, descritiva - ou dogmática. História total, enfim… 
(LE GOFF, 2005, p. 51-52). 
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Também a concepção acerca das fontes documentais é alterada, 

acompanhadas igualmente por uma nova interpretação crítica desses documentos. 

Com a História Nova, amplia-se o leque documental para além do documento escrito 

e oficial: 

 

[...] uma história baseada numa multiplicidade de documentos: escritos 
de todos os tipos, documentos figurados, produtos de escavações 
arqueológicas, documentos orais, etc. Uma estatística, uma curva de 
preços, uma fotografia, um filme, ou, para um passado mais distante, 
um pólen fóssil, uma ferramenta, um ex-voto são, para a história nova, 
documentos de primeira ordem (LE GOFF, 2005, p. 36). 

 

Enriquece-se, pois, a produção do conhecimento histórico e sua difusão, na 

medida em que passam a serem mais comuns análises sustentadas por múltiplos 

registros, de tipos e perspectivas variadas. Samara e Tupy (2007, p. 119) ponderam 

que a recepção de novas fontes corroborou para a construção interdisciplinar desejada 

da história, de modo que, além da história política e diplomática, propiciou-se assim 

uma história da pintura, da fotografia, do cinema e, para além da história técnica dos 

registros, uma história contada por eles, constituída nas representações do que foi 

vivenciado, sentido e imaginado. Nesse sentido, abandona-se, por consequência, a 

ideia de objetividade dos documentos e de sua verdade irrefutável da história para 

compreendê-los enquanto indícios de determinado tempo, enquanto discursos. Assim, 

é essencial que se considere os contextos, funções, estilos, argumentos, pontos de 

vista e intenções de seus autores, além dos filtros do próprio momento histórico em que 

se tem contato com determinado registro. É preciso, portanto, “desestruturar o 

documento para descobrir suas condições de produção”, de modo a “delimitar, explicar 

as lacunas, os silêncios da história, e assentá-la tanto sobre esses vazios, quanto sobre 

os cheios que sobreviveram” (LE GOFF, 2005, p. 76). 

Transpondo a questão do fazer histórico para o fazer pedagógico, a 

reprodução do documento histórico em sala de aula - ou no livro didático em 

específico - representa sua validação enquanto autêntico, verdadeiro fragmento da 

memória de determinado tempo, vestígios da história e suas representações. Isso 

porque não se trata de uma produção informativa da esfera comunicacional 

pedagógica, mas da aproximação com determinado conjunto de signos e sua outra 

realidade, de produção externa à escolar, para fins didáticos. O contato com fontes 

históricas de diversos tipos, como cartas, decretos, diários, depoimentos, notícias de 
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jornais e revistas, pinturas e textos literários, auxilia no desenvolvimento da 

competência leitora e a posterior construção do conhecimento histórico. Assim, as 

fontes documentais se reorganizam na confluência rumo à produção de saberes, na 

redefinição dos métodos da História, na ampliação da memória e na reconstrução da 

relação das temporalidades de passado e presente, auxiliando, pois, na construção 

do pensamento crítico, visto que: 

 

A investigação histórica passou a considerar a importância da 
utilização de outras fontes documentais, além da escrita, 
aperfeiçoando métodos de interpretação que abrangem os vários 
registros produzidos. A comunicação entre os homens, além de 
escrita, é oral, gestual, sonora e pictórica. [...] E passaram a se 
interessar também pela linguagem como uma referência de análise 
dos discursos políticos e dos processos de construção de 
consciência de classe ou de identidades (BRASIL, 2000, p. 21). 

 

É interessante notar, sob essa ótica da reprodução das fontes documentais, 

que mesmo aquelas de cunho textual, sejam cartas, ofícios ou documentos 

diplomáticos, ganham aspecto iconográfico ao serem apropriadas pelo livro para fins 

didáticos, na medida em que interessa não apenas seu conteúdo estrito, mas são 

tomadas como objetos completos de determinada realidade. Além destas, são 

frequentes nos livros didáticos pinturas, ilustrações, fotografias, gravuras, mapas e 

todo um arsenal de fontes imagéticas para a apresentação do conteúdo. Dessas, 

merecem especial atenção as de caráter artístico no que compete ao seu universo 

de produção e sua relação entre conteúdo e mensagem: seu emissor, receptor, 

intencionalidades, ruídos e efeitos, pois 

 

A imagem, bela, simulacro da realidade, não é realidade histórica em 
si, mas traz porções dela, traços, aspectos, símbolos, 
representações, dimensões ocultas, perspectivas, induções, códigos, 
cores e formas nelas cultivadas. Cabe a nós decodificar os ícones, 
torná-los inteligíveis o mais que pudermos, identificar seus filtros e, 
enfim, tomá-los como testemunhos que subsidiam a nossa versão do 
passado e do presente (PAIVA, 2006. p. 19). 

 

Não apenas para a pesquisa em História, mas também no ensino, “passou a 

existir a preocupação em localizar o lugar de onde falam os autores dos documentos, 

seus interesses, estratégias, intenções e técnicas” (BRASIL, 2000, p. 22), de modo que 

a produção do livro didático considere o mesmo cuidado pretendido para a análise em 
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suas reproduções, uma vez que será ele o guia da leitura a ser realizada pelo professor 

e alunos. “A triagem e a leitura crítica de documentos, portanto, exigem a realização de 

um levantamento bibliográfico inicial sobre o contexto em que estão inseridos” 

(SAMARA; TUPY, 2007, p. 11), para que o livro identifique, assim, interpretações 

diversas sobre o fato por meio das imagens que apresenta. 

 

2.3 Os livros didáticos de História 

 

Na medida em que as concepções de História e seu ensino têm caminhado 

e adequado seus objetivos a partir das exigências culturais das sociedades na qual 

estão imersos, diferentes também são os perfis de seus materiais aliados. Porta-voz 

do conhecimento histórico em sala de aula, o livro didático tem sido igualmente 

moldado conforme as características de ensino de seu tempo, não apenas no 

formato e apresentação de seus conteúdos, mas também no papel desempenhado 

enquanto aliado do processo de ensino e aprendizagem. 

Elencados os momentos vividos pelo ensino de História, identificamos, 

conforme Fonseca (2001, p. 92), dois principais perfis assumidos pelo livro didático 

de História: os produzidos sob uma vertente nacionalista ou dela herdeiros, que 

perduraram até a década de 1980, e aqueles concebidos no bojo de propostas 

marcadas pela crítica à história oficial, vigente até os dias de hoje. Assim como as 

fases do próprio ensino de História, é evidente que não se trata de estágios 

homogêneos e independentes, mas tendências expressas em seu percurso. 

Os primeiros livros didáticos utilizados no país, que eram na realidade 

traduções de livros franceses, cumpriam a função de levar o conteúdo à sala de 

aula, materializando um roteiro às aulas, visto que não havia de fato um programa 

curricular de História estabelecido no país. Com o advento da República e do 

estabelecimento de um currículo próprio, ainda que o ensino em si não tenha sofrido 

grandes alterações, como apresentamos, é a partir desse momento que se inicia um 

fortalecimento dos materiais didáticos, sendo estes grandes autoridades 

direcionadoras do ensino. Os livros destinados aos professores e estudantes, agora 

produzidos no país e pelo próprio governo, por meio do IHGB, transportavam às 

salas de aula as formas de interpretação da História do Brasil pretendidas, em 

função dos objetivos do instituto, isto é, a formação e fortalecimento da identidade 



 

35 

 

nacional. Apresentavam, ainda, numerosos textos de orientações sobre a melhor 

forma de se obter os resultados esperados, recomendando, inclusive, a utilização e 

exploração de recursos visuais. 

Na realidade, conforme pontuam Fonseca (2001) e Bittencourt (2002b), 

desde meados do século XIX os livros didáticos já contavam imagens como 

litogravuras, mapas históricos, telas e ilustrações diversas em sua composição. 

Essas, porém, não cumpriam função documental ou possuíam o status analítico 

reconhecido posteriormente, mas eram empregadas apenas para “mostrar” as cenas 

históricas e atender à curiosidade dos alunos pelas imagens do passado. 

 

Embora as ilustrações já estivessem sendo usadas em livros 
didáticos brasileiros desde meados do século XIX, foi a partir das 
primeiras décadas do século XX que elas se tornaram peças 
importantes no ensino de História no Brasil. A preferência dos 
autores e dos editores recaiu sobre imagens que dessem um certo 
grau de “veracidade” aos fatos narrados nos livros, que não só 
estivessem em sintonia com as principais obras da historiografia que 
lhes serviam de referência, mas também se harmonizassem com o 
estilo narrativo e épico dos textos didáticos. As imagens deveriam, na 
verdade, atuar como “registros visuais” dos fatos narrados nos textos 
(FONSECA, 2001, p. 94). 

 

Nesse sentido, foram criados, em 1937, o Instituto Nacional do Livro (INL), e 

também a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), que fariam do livro didático 

poderosa ferramenta da propaganda nacionalista do Estado Novo e que marcou, por 

consequência, o início da política de distribuição do livro didático em território 

nacional. Conforme avançavam os regimes autoritários no país, o controle político-

ideológico que tais órgãos exerciam sobre a produção e distribuição didática 

garantia que os materiais contribuíssem com a formação de hábitos morais, o 

respeito à família e às autoridades, a valorização do trabalho e na construção da 

identidade nacional e patriótica. Modelo que começaria a sofrer alterações 

substanciais somente em meados da década de 1980, com o início da 

redemocratização e as reformas educacionais advindas dos estados.  

Mesmo diante da polêmica em torno das novas propostas, as editoras 

apressaram-se para lançar materiais condizentes com as discussões em torno das 

mudanças para o currículo e objetivos do ensino de História, tanto em sua 

formatação quanto nas linguagens utilizadas: “textos leves e impregnados do léxico 

coloquial e o uso de charges como ilustrações foram alguns dos recursos mais 
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utilizados em muitos dos novos livros de História” (FONSECA, 2001, p. 107), 

buscando apresentar, assim, uma história mais dinâmica e desconstruir “verdades” 

históricas consolidadas. Pautados principalmente pelo modelo mineiro, o meio 

editorial acabou por impulsionar a expansão e aprovação gradual dessa nova 

concepção pedagógica, que refletiria, inclusive, na redefinição do papel a ser 

desempenhado por este novo livro didático, a ser encarado como suporte e 

auxiliador do professor e do aluno rumo à construção do conhecimento. 

A instauração do PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), em 1985, 

não apenas tornaria o governo o maior cliente do mercado editorial, mas contribuiria 

decisivamente para as mudanças iniciadas para os materiais didáticos. Inicialmente, 

no entanto, o programa era realizado sem um sistema próprio de avaliação dos 

livros adquiridos, de modo que “o Estado era o comprador cego da indústria do livro 

didático [...]. Contando com uma boa estratégia de marketing, algumas editoras 

eram mais bem-sucedidas no assédio aos professores” (CAIMI, 2002, p. 42), o que 

permitiu a circulação de muitos títulos sem a qualidade desejada ao ensino 

pretendido.  

Após algumas experiências avaliativas, em 1993 ficou estabelecido o 

modelo do PNLD vigente atualmente, no qual as obras elaboradas pelas editoras 

são submetidas à avaliação do MEC para, apenas se aprovadas, forem 

disponibilizadas para escolha dos professores e distribuição às escolas. “A 

existência de um sistema de avaliação do livro didático a nível nacional e a 

vinculação das compras do governo a essa avaliação estimularam a produção 

editorial” (FONSECA, 2006, p. 67) elevando, consequentemente, a qualidade dos 

títulos circulantes no país. Dado o gigantesco público escolar no país e seu potencial 

para altos rendimentos financeiros, as editoras rapidamente se mobilizaram e 

passaram a balizar suas produções conforme os critérios de avaliação do programa 

e, complementarmente, às orientações presentes nos PCNs, consolidando uma 

nova fase para os livros didáticos nacionais. 

 

De um material voltado para a memorização, com pouca didatização 
e mesmo criatividade existente até parte da década de 1970, passou-
se, ao longo da década de 1980 e de modo mais marcante na 
década de 1990, para um material mais crítico, didatizado e criativo, 
por força dos processos de avaliação, mas também de melhorias 
tecnológicas e mudanças de paradigmas em relação aos conteúdos 
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e à postura didático-pedagógica presente nos livros didáticos (GATTI 
JÚNIOR, 2004, P. 192). 

 

Assim, conforme observa Fonseca (2001, p. 110-111), os livros produzidos a 

partir da década de 1990, fruto das mudanças no ensino de História e dos sistemas 

de avaliação instituídos pelo governo, procuravam problematizar o máximo de 

situações, apresentam linguagem simples sem atingir o banal e, principalmente, 

passam a ter uma pesquisa iconográfica mais criteriosa, explorando não só sua 

visualidade, mas também sua informatividade documental, aliadas a legendas e 

textos explicativos de forma complementar. O PNLD, então, passa a ser executado 

em ciclos trienais alternados, focando-se em uma etapa diferente da educação 

básica a cada ano: tem-se, assim, a renovação dos títulos referentes aos anos 

iniciais do ensino fundamental, ou Ensino Fundamental 1 (1º a 5º anos); seguido 

pela renovação dos títulos referentes ao anos finais do ensino fundamental, ou 

Ensino Fundamental 2 (6º a 9º anos) e, então, a renovação dos títulos do Ensino 

Médio.  

As editoras inscrevem, via edital público disponível dois anos antes ao ano 

da aquisição, suas coleções para análise e aprovação do MEC. Após a avaliação, é 

publicado e encaminhado às escolas públicas do país o Guia do Livro Didático, 

contendo resenhas das coleções aprovadas, com o objetivo de orientar a escolha 

dos professores conforme suas necessidades pedagógicas. No ano de 2013, 

portanto, foram inscritos os títulos correspondentes ao Ensino Médio, avaliados e 

aprovados em 2014 para adoção em 2015, vigorando até o fim de 2017. Esse 

sistema conferiu aos livros didáticos em circulação não somente uma elevação e 

padronização qualitativa, mas também sua forte tradição no processo educacional 

brasileiro. 

 

2.4 Afinal, o que é o livro didático? 

 

Podemos afirmar, com base na própria história do livro, presente em autores 

como Darnton (2010) e Lyons (2011), que ele, em si, já se caracteriza um objeto 

didático por excelência. Ao longo de sua trajetória, tem servido como fiel depositário 

do conhecimento e forma de comunicação textual para fins pedagógicos, políticos, 

administrativos, religiosos, entre outros. A denominação “livro didático”, no entanto, 
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diz respeito a um tipo específico de material, de natureza tão complexa quanto sua 

definição - ou definições. Choppin (2004, p. 549) observa que a dificuldade em se 

definir o livro didático se expressa, em seu nível mais básico, na diversidade de 

termos encontrados em diferentes línguas e sua instabilidade nos usos lexicais, 

podendo tanto ser designado de inúmeras maneiras ou mesmo não corresponder a 

uma mesma palavra pela simples tradução linguística. 

Parte desse problema advém por reflexo do percurso sociocultural da 

literatura escolar, uma vez que acaba sendo cruzada por três gêneros: o religioso, 

do qual se origina; o didático técnico e profissional, que dela se apropriou; e o de 

entretenimento, que nela tem injetado suas técnicas e características (CHOPPIN, 

2004, p. 552).  Diante de tal complexidade, o autor elenca quatro funções essenciais 

dentre as assumidas pelos livros didáticos: Ideológica e cultural, portador de 

determinada cultura e suas mensagens; Referencial, pois apresenta o programa da 

disciplina ou uma interpretação dele; Instrumental, já que, além dos conteúdos, 

orienta como trabalhá-los, por meio de exercícios e comentários; e Documental, na 

medida em que apresenta documentos, textuais ou icônicos, cujo trabalho de leitura 

pode auxiliar no desenvolvimento do pensamento crítico (p.553) 7. Embora seja esta 

última, em especial, da qual se preocupa este trabalho, tais funções são intimamente 

correspondentes, de modo que as somamos às definições encontradas em 

Bittencourt (2002b) para problematizar o livro didático em três momentos: em suas 

acepções cultural, pedagógica e midiática, componentes de sua significação total.  

Culturalmente, em seu conjunto, pode ser considerado importante elemento 

construído pelo imaginário, formador de identidades e atuante na manutenção ou 

modificação das visões de História e de mundo, de acordo com suas “validações” 

impressas, seja de modo explícito e ostensivo ou mesmo implícito e dissimulado. 

 

O livro didático é um importante veículo portador de um sistema de 
valores, de uma ideologia, de uma cultura. Várias pesquisas 
demonstraram como textos e ilustrações de obras didáticas transmitem 
estereótipos e valores dos grupos dominantes, generalizando temas, 
como família, criança, etnia, de acordo com os preceitos da sociedade 
branca burguesa (BITTENCOURT, 2002b, p. 72). 

 

                                                           

7. A função documental do livro didático é tomada como possibilidade recente ao tempo do texto de 
Choppin (2004, p. 553), verificada de acordo com sua relação com o ambiente pedagógico no qual 
está circunscrito, geralmente que favoreçam a autonomia. Considerando, portanto, o cenário 
educacional nacional, nota-se, de fato, a instrumentalização do livro em tal sentido. 



 

39 

 

Enquanto instrumento pedagógico encontra-se circunscrito a estratégias e 

expectativas educacionais, resultado de determinado percurso histórico e orientado 

por meio de avaliações específicas. Atua nas mediações entre a proposta curricular 

oficial, professor e alunos, com objetivo principal de somar ao professor no processo 

de ensino e aprendizagem do conhecimento. Assim, além de suporte básico e 

sistematizador dos conteúdos educativos, “o depositário de conhecimentos, técnicas 

ou habilidades”, o livro didático apresenta métodos de leitura e exercício que, na 

formação do aluno, contribuem para “facilitar a memorização dos conhecimentos, 

favorecer a aquisição de competências disciplinares ou transversais, a apropriação 

de habilidades, de métodos de análise ou de resolução de problemas etc.” 

(CHOPPIN, 2004, p. 553), repassando os conhecimentos e técnicas considerados 

fundamentais de determinada sociedade, inclusive na formação da cidadania. No 

suporte à atuação do professor, vale-se de linguagens eficientes para, por exemplo, 

o planejamento das aulas, a avaliação dos alunos, referência para a 

complementação de sua formação, fonte de consulta ou ampliação de repertório. 

 

Segundo mostram algumas pesquisas - que ainda são poucas, tanto 
no Brasil como em outros países - ao mesmo tempo em que alguns 
professores informam não usar os livros, preferindo preparar seus 
próprios materiais ou fazer seus alunos copiarem do quadro, outros 
professores dizem que usam os livros para estudar o conteúdo, 
suprindo lacunas na sua formação; outros ainda afirmam que os 
livros são guias para a organização das aulas, orientando temas e 
atividades que o professor seleciona de acordo com as orientações 
da escola ou com seu planejamento individual. De qualquer forma, 
essa diversidade de usos revela a importância que os livros 
continuam tendo em nossa cultura escolar (GARCIA, 2011, p. 7-8). 

 

Caimi, baseada em sua experiência docente e de pesquisa, afirma que “o 

livro didático constitui, sem sombra de dúvida, o instrumento pedagógico privilegiado 

no ensino de história” (CAIMI, 2002, p. 27) e ilustra algumas das razões de 

reconhecer o importante papel que desempenha, tanto na formação dos alunos 

quanto na dos professores. 

 

- O livro traz o conteúdo disposto sequencial e simplificadamente, de 
acordo com a idade dos leitores/consumidores; - Reúne em um único 
instrumento textos, documentos, ilustrações, mapas, materiais 
geralmente de difícil acesso para grande parte dos alunos; [...] - 
Contempla propostas de atividades extras; - Enfim, trata-se de um 
recurso facilitador da vida do professor, geralmente obrigado a 
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cumprir cargas horárias e jornadas de trabalho excessivamente 
longas (CAIMI, 2002, p. 28). 

 

Compreende-se, portanto, que embora possuam uma regulamentação mais 

estrita em sua elaboração e difusão quando comparada às demais produções 

impressas, como o jornal, a revista ou o próprio livro de literatura, o livro didático não 

deixa de se configurar, ao mesmo tempo, produto midiático, contador de história, de 

alta capacidade de seleção e disseminação de mensagens. Nesse sentido, 

conforme pontua Bittencourt (2002b), “o livro didático é, antes de tudo, uma 

mercadoria, um produto do mundo da edição” (p. 71), alinhado à lógica de produção 

de uma verdadeira indústria cultural e editorial. Excluindo os fatores sociais de 

influência já discutidos e ignorando etapas quanto à sua fabricação e distribuição 8, 

interessa-nos, portanto, o trabalho de composição e edição do livro didático para 

conduzirmos as reflexões em torno de sua acepção midiática. 

É por meio do trabalho de profissionais como revisores, ilustradores, 

diagramadores, designers, iconógrafos, pedagogos, editores, entre outros, que o 

livro ganha materialidade: “cria padrões linguísticos e formas de comunicação 

específicas ao elaborar textos com vocabulário próprio, ordenando capítulos e 

conceitos, selecionando ilustrações, fazendo resumos etc.” (BITTENCOURT, 2002b, 

p. 72), sob influência, ainda, do acompanhamento da concorrência e das tendências 

do mercado, das avaliações prévias de pareceristas especializados e professores-

alvo e de uma poderosa estrutura organizacional. Nesse cenário, o autor do livro 

didático é tido como elemento responsável pelo conteúdo que assina e não seu 

produtor isolado, atuando tanto na elaboração do material e na orientação e 

supervisão desta, como também na divulgação de suas obras. 

O produto livro nasce, portanto, com a chamada dos editais do governo que 

solicitam determinado tipo de material, seus temas e conteúdos, conforme 

orientações e critérios de avaliação expressos. Essas orientações são processadas 

nos mais diversos planejamentos editoriais, pelos quais cada editora definirá seu 

livro: sua estrutura, divisões internas em unidades, capítulos e seções, linguagem e 

                                                           

8. Robert Darnton (2010) esquematiza, de modo geral e simplificado, o processo de produção dos 
livros impressos como “um circuito de comunicação que vai do autor ao editor (se o livreiro não 
assumir esse papel), ao impressor, ao distribuidor, ao livreiro e ao leitor. Por influenciar o autor tanto 
antes quanto depois do ato da escrita, o leitor completa o circuito” (p. 193). Somam-se ao fluxo 
descrito as influências intelectuais e da publicidade, a conjuntura econômica e social, além das 
sanções políticas e legais. 
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métodos de abordagem, atividades etc. Iniciam-se as pesquisas, o planejamento e a 

escrita dos originais, que ainda passam por revisão linguística, leituras técnicas e 

uma preparação direcionada do texto, nomeada copidesque, a fim de deixá-lo com 

uma comunicação fluente conforme a faixa etária, disciplina e metodologia 

pedagógica adotada. Durante sua produção, outras leituras direcionadas asseguram 

o alinhamento de seus elementos página a página, a fim de configurar os capítulos 

que compõem seus volumes, podendo, inclusive, se agruparem em uma coleção 

multidisciplinar. 

Nesse aspecto, Jörn Rüsen (2010) elenca como qualidades às 

configurações do projeto editorial do livro didático, para “tornar possível, impulsionar 

e favorecer a aprendizagem da história” (RÜSEN, 2010, p. 112), uma estrutura 

didática transparente inclusive aos alunos, para que estes possam reconhecer suas 

intenções e desenvolver uma relação produtiva, que considere suas condições de 

aprendizagem, experiências e expectativas e potencialize a análise do passado de 

forma interessante e a problematização do presente de maneira autônoma. Do 

mesmo modo, deve apresentar um formato claro e estruturado, que facilite a 

recepção de todos os seus conteúdos e não se limite em ser expositivo, mas 

interativo e convidativo, dando prioridade à apresentação de documentos, textuais e 

iconográficos, que estimulem e ofereçam, a partir das informações que carregam ou 

de seu valor enquanto experiências sociais, “a possibilidade de verificar as 

interpretações dadas e de elaborar interpretações próprias, ou melhor, mediante a 

própria interpretação, estabelecer contextos históricos com base na documentação 

dada” (RÜSEN, 2010, p. 118), comparando-os e confrontando-os, na construção e 

experimentação do conhecimento histórico. 

O projeto gráfico, por sua vez, definirá a visualidade do livro: cores, formas, 

ícones, identificação das seções, seus padrões de composição e diagramação, além 

da linguagem das ilustrações, seus critérios de pesquisa e seleção e utilizações. 

Nesse sentido, Emanuel Araújo (2008), englobando no termo “ilustração” todo 

recurso iconográfico utilizado pelo livro - fotografia, obra de arte ou outro material 

visual -, advindo das mais diversas fontes, elenca sua gama de potencialidades em 

relação a um texto, conforme perfil “enciclopédico” assumido pelo livro didático. 

 

As imagens do conhecimento adquirido (ditas estáticas), por exemplo 
fotos sobre a vida animal ou um mapa hidrográfico, se confrontam 
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com imagens de acontecimentos sociais (ditas dinâmicas), por 
exemplo fotos sobre um golpe de Estado ou um mapa que mostre a 
distribuição fundiária, naquele momento, de uma dada região. 
Enquanto o uso da ilustração jornalística favorece a constituição de 
sequências de interesse imediato, o uso da ilustração enciclopédica 
tem o valor da lição. [...] Observe-se, porém, que os compêndios 
[livros didáticos] se relacionam estreitamente à concepção educativa 
que os utilizam; ter-se-ão, em consequência, desde a seleção 
iconográfica “clássica”, com imagens meramente ilustrativas do texto, 
à destinada a ‘instruções programadas’, em que as imagens, de fato, 
auxiliam diretamente ou mesmo prevalecem sobre o texto (ARAÚJO, 
2008, p. 445). 

 

Interferem em sua seleção, ainda, opções pelo uso simultâneo ou exclusivo 

de determinados tipos de imagens, a hierarquização de seu peso visual conforme 

sua eficácia estética ou informativa, a verificação de sua qualidade técnica de 

reprodução, além dos custos envolvidos em sua encomenda específica, na 

aquisição de bancos de imagens e/ou acervos diversos e dos licenciamentos de 

direitos autorais correlatos. Por extrair recursos da própria realidade cultural sempre 

que possível ou necessário, estabelece, por consequência, diálogos com outras 

fontes de informação, como a própria mídia. Considerando, assim, os objetivos 

pedagógicos da disciplina, isto é, a construção da cidadania social, crítica e 

participativa, tal diálogo qualifica o livro didático, enquanto compilador das diversas 

fontes e de linguagem acessível, para um trabalho de desenvolvimento da 

capacidade de leitura crítica de seu principal influenciador na construção do caráter 

social: os contadores de história, a saber, os meios de comunicação, levando em 

conta os diferentes agentes sociais envolvidos, as motivações explícitas ou 

implícitas na produção e também as especificidades das diferentes linguagens e 

suportes por meio do qual se expressam. 

Nesse sentido, o trabalho com a reprodução das mensagens midiáticas 

colabora no desenvolvimento nos alunos de habilidades de interpretação, 

levantamento e verificação de hipóteses, rumo à formação de cidadãos críticos. 

Tomadas pelo livro, tais mensagens são entendidas enquanto fontes documentais 

de determinada realidade: informações, opiniões, fatos históricos, descobertas 

científicas, conflitos políticos, dados econômicos ou mesmo trivialidades do 

cotidiano, todas possíveis de serem revistas sob determinadas perspectivas e filtros 

a serem considerados. Exige-se, portanto, que aluno perceba as visões de mundo, 

as parcialidades, os discursos e as possíveis conexões de cada mensagem 
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recebida, reproduzidas no livro em um primeiro momento, para a posterior leitura em 

sua própria realidade. 

Podemos afirmar, após tais explanações, que lidarmos com pontos delicados 

acerca da utilização dos livros didáticos no processo de ensino e aprendizagem. Sua 

presença é importante na explicitação e organização do conteúdo programático, mas 

não deve apresentar protocolos rígidos e autoritários de leitura, suportando diferentes 

apropriações e adaptações por professor e aluno, em um consumo não dependente 

de seus conteúdos. Utiliza-se de linguagem acessível, mas deve-se atentar à 

simplificação de conceitos e às possibilidades de descontextualização. Atua como 

compilador de diversas fontes documentais, ao mesmo tempo em que lida com suas 

limitações físicas enquanto objeto sintético. Atende, simultaneamente, aos interesses 

da educação e do mercado editorial e reflete as escolhas de sua composição, 

avaliação e aproveitamento pelo professor. Por fim, está sujeito a uma diversidade 

maleável de protocolos de leitura, tanto pelos professores quanto pelos alunos, que o 

consomem e o subvertem conforme seu próprio repertório. 

Não sendo possível negar sua centralidade e considerando ainda seu 

crescente destaque do frente às políticas públicas nacionais, não defendemos o 

combate ao livro, mas um aproveitamento de sua forte influência, em busca de um 

material diversificado e flexível, que permita a intervenção do docente e o 

desenvolvimento de alunos autônomos, a partir de pressupostos da democracia 

cultural, da atualização científica e pedagógica. É nesse sentido que o situaremos 

em nossa análise, em busca do melhor aproveitamento das apropriações que faz 

dos documentos históricos, sobretudo a charge, sob a qual nos debruçaremos na 

próxima unidade deste trabalho, considerando suas limitações, a consonância aos 

objetivos do ensino de História e a problemática de seu status na atual sociedade. 
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UNIDADE 3: 

UNIVERSO EDITORIAL, DOCUMENTAL E DIDÁTICA: A CHARGE 

 

Nesta unidade apresentamos um panorama da charge enquanto linguagem 

múltipla, capaz de desempenhar funções editorial, documental e didática, conforme 

seu percurso tomado por este trabalho. Compreendemos a concepção da charge 

enquanto objeto visual de comunicação, um gênero editorial, pensada para 

veiculação nos mais diversos meios como jornais, revistas ou sites de notícia, de 

duração comunicacional efêmera e caráter dissertativo, humorístico e intertextual. 

Apropriada pelo livro didático, torna-se instrumento de mediação do conhecimento, 

assumindo característica documental, disparadora de uma revisitação à sua função 

editorial primeira, uma interpretação histórica deslocada de seu tempo-espaço. 

Estando, pois, documentalmente inserida no contexto educacional, é tomada 

também enquanto linguagem didática, lúdica, auxiliadora da formação crítica. 

Por esse motivo, propomos um olhar à charge além de seu objetivo primeiro, 

efêmero e temporal em sua realidade inicial de produção e veiculação. Dada sua 

natureza discursiva e dissertativa forte, direcionamos nossa apreensão da charge 

em sua apropriação pelos didáticos, em reproduções localizadas, auxiliadoras de um 

desempenho documental e educacional. Acreditamos que por meio de um trabalho 

editorial eficiente, ela possa assumir o papel de mediadora e consequente 

calibradora da recepção de mensagens e do consumo imagético e simbólico, 

visando colaborar com a construção do conhecimento crítico e reflexivo, 

considerando também sua subjetividade enquanto produto pertencente de 

determinada história.  

Primeiramente, no entanto, incluiremos uma breve discussão a respeito do 

elemento fundamental para nossa análise - que a constitui em sua base de produção 

primeira, editorial, acompanhando-a em suas demais apropriações ou funções aqui 

elencadas, documental e didática -, qual seja, o humor, focalizando seu aspecto 

transgressor e sua relação com a formação crítica. Não nos prenderemos no 

detalhamento histórico do humor gráfico ou da própria charge, mas pontuaremos 

pontos necessários para a sua compreensão enquanto gênero, suas 

especificidades, características de veiculação e funções desempenhadas. 
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3.1 Humor de transgressão e criticidade 

 

O humor está inserido de forma tão natural na vida cotidiana que mal 

paramos para pensar sobre seus efeitos ou implicações. Fenômeno complexo e 

multifacetado, o humor participa de nossas conversas diárias mais básicas; está 

presente de forma estratégica nos anúncios publicitários e programas de tevê, assim 

como constitui a essência das linguagens do humor gráfico, dentre elas, a charge. 

Do mesmo modo como são variadas as formas que o humor pode assumir, variados 

também são os estudos que buscam compreendê-lo, de abordagens histórica, 

antropológica, semiológica, sociológica, psicológica, linguística, pedagógica, 

comunicacional, entre tantas outras possibilidades que podem, ainda, convergirem 

em estudos multidisciplinares aprofundados. Duas nos interessarão em particular: 

sua acepção cultural e também a funcional/técnica. 

Assim, tomando como base pesquisas de áreas diferentes e 

interdisciplinares, Luiz Carlos Travaglia (1990) apresenta que, culturalmente, o 

humor é tido como atividade humana com funções além do engraçado e do lúdico, 

mantenedores de valores estabelecidos pelo senso comum, mas adentra, inclusive, 

os campos social e político, de modo a subvertê-los. Uma “espécie de arma de 

denúncia, de instrumento de manutenção do equilíbrio social e psicológico” 

(TRAVAGLIA, 1990, p. 55). Trata-se, assim, de um meio ou instrumento que 

transpõe conceitos e amplia o contato com a realidade, revelando outros modos de 

ver o mundo. Uma linguagem de ataque ao estabelecido e ao controle social.  

Consonante, Umberto Eco (1989) situa o humor a partir das festas populares 

da carnavalização bakhtiniana 9, caracterizada justamente pela subversão e pela 

lógica do avesso. Ele é o responsável por reunir e combinar a pluralidade de 

manifestações linguísticas carnavalescas - a hipérbole, a paródia, a ironia, o 

grotesco, o riso etc. - em direção a um discurso de transgressão e crítica social, 
                                                           

9. Bakhtin (1993) disserta a respeito da carnavalização a partir das origens do carnaval, na Idade 
Média, com a divisão das sociedades em dois polos culturais notadamente opostos. De um lado, a 
cultura oficial, de tom sério, daqueles que não riem. Do pensamento religioso e intelectual, 
representada pelo Estado e pela Igreja. De outro, a cultura cômica popular, marcada pelo riso, pelo 
grotesco, pelo exagero, pela paródia, pelo vocabulário da praça pública, pela festividade: o carnaval; 
Uma forma sincrética de espetáculo de caráter ritual,  no qual todos são participantes ativos.  Nele, as 
camadas populares tomam o poder e os poderosos se convertem em povo em um momento de festa, 
um teatro natural e real, vivido. Um mundo ao revés, regido pela conduta cômica, no encontro e na 
confusão dos polos culturais antes nitidamente separados. Das tradições festivas dessa parcela 
cultural origina-se o termo carnavalização, a fim de compreender e sustentar teorias da linguagem e 
da cultura no âmbito sociológico. 
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violando a norma estabelecida. “La carnavalización puede despeñar el papel de una 

revolución cuando aparece inesperadamente, frustrando expectativas sociales” 

(ECO, 1989, p.17). Para ele, o humor possui, por meio de um sistema de signos, a 

capacidade de por em dúvida os códigos culturais vigentes, de desconstruir o atual 

pensamento e buscar por novas propostas de raciocínio. A linguagem da 

carnavalização, traduzida em signos pelo humor, é portadora de um discurso 

ideológico, que será o vetor da transgressão e da crítica presente nos signos. 

Nesse sentido, o humor está agrupado, conforme Travaglia (1990), às tantas 

formas de análise crítica do homem e da vida, de rebelião contra o estabelecido e o 

controle social, de reestruturação do mundo sociocultural, de revelação da verdade e 

da criatividade, tendo por singularidade diferenciadora sua relação com o riso, não 

necessariamente audível, mas representante da satisfação interior. Afirma o autor: 

 

Ele tem compromisso com o riso entendido de forma mais ampla, 
como um movimento de satisfação do espírito, provocado por 
qualquer mecanismo humorístico, e que pode ficar no íntimo de 
quem “ri”, constituindo o que já se chamou “riso recôndito” ou riso 
interior, ou se manifestar em reações fisiológicas que vão desde o 
sorriso (riso leve e silencioso) até a gargalhada solta (TRAVAGLIA, 
1990, p. 66). 

 

Um riso carnavalesco, próximo ao de zombaria de Propp 10, mas que “está 

dirigido contra o supremo, e busca a mudança dos poderes e verdades” 

(ROMUALDO, 2000, p. 46), operando de forma ambivalente. É o riso, pois, que 

confere à transgressão e à crítica uma aparência lúdica, de “não sério”, disfarce que 

o permite operar desviado ao fluxo padrão, utilitário e sério de informação, 

impedindo o funcionamento de determinados princípios comunicacionais e 

configurando-se “uma arma sutil e ferina que visa desestruturar” (TRAVAGLIA, 1990, 

p. 69). Assim, por situar e emitir suas mensagens paralelo à rota da informação 

tradicional, esbarraremos em uma segunda linha de raciocínio que problematiza o 

humor: sua acepção técnica, advinda da linguística.  

Não nos aprofundaremos, contudo, nas construções pragmáticas do 

discurso a fim de verificar a maior ou menor eficiência do humor. Interessa-nos, 
                                                           

10. Vladímir Propp, em sua obra Comicidade e Riso (1992), classifica diversos tipos de riso a partir de 
sua coleta e sistematização materiais obtido na literatura, mídia e cultura do humor em geral. Sua 
tipologia estabelece seis tipos principais: o riso bom, o riso mau/cínico, o riso alegre, o riso ritual, o 
riso imoderado e o riso de zombaria. Este, o mais frequente na arte, alinha-se à ridicularização do 
outro, à paródia, seja de forma declarada ou velada.  
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nesse aspecto, o entendimento-base de seu funcionamento semântico a fim de 

localizar e compreender os pontos de transgressão e consequente reflexão crítica. 

Nessa perspectiva, dos estudos apresentados por Travaglia (1990) para o 

funcionamento do humor, identificamos uma convergência na fundamentação no 

princípio de bidissociação, no qual o humor nasce da contraposição de ideias. A 

principal corrente desse pensamento encontra-se na Teoria Semântica do Humor, 

de Victor Raskin, baseada em scripts: a mensagem emitida será humorística ao 

possui dois scripts diferentes, compatíveis e opostos em sentido, de forma 

intencional. Assim, o primeiro cumpre a tarefa de aproximação com o real, que se 

quebra por meio de um elo comum rumo à impossibilidade contida no segundo. 

Nesse sentido, afirma Rozinaldo Miani (2005, p.30): 

 

É pelo humor que uma charge ganha ares de transgressão ao 
estabelecer uma contradição entre o personagem e a situação real 
que é retratada, pois a ilustração apresenta uma (im)possibilidade do 
fato (utilizando-se de elementos intertextuais ou pertencentes ao 
universo do receptor para permitir a sua compreensão) e jamais se 
configura como uma mera reprodução das circunstâncias do 
ocorrido; sendo assim, o humor funciona como uma forma bastante 
consistente de crítica social. 

 

Direcionando nossa análise especificamente à charge, veremos que o humor 

transgressor obtido por meio da contraposição dos scripts e atuante nas vias 

marginais do discurso formal, contará ainda com outros fatores validadores e/ou 

intensificadores de seu efeito crítico, fundamentais para o registro histórico e sua 

futura apreensão documental didática. 

 

3.2 O gênero chárgico 

 

A charge, enquanto ferramenta comunicativa, consiste em um gênero 

editorial, amplamente presente nos mais diversos veículos e contextos políticos e 

sociais. Como gênero, a charge tem sido construída no processo sociointerativo, 

sem constituir modelo pronto ou normativo. Assim, modalidade iconográfica das 

linguagens do humor, carregará igualmente consigo uma caracterização 

carnavalesca da paródia satírica e do exagero, emitindo um discurso ideológico 

crítico e persuasivo, transgressor. Agostinho (1993, p. 229) já descrevia como 

função social da charge não apenas a mera distração visual humorística, mas 
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também a de “alertar, denunciar, coibir e levar à reflexão”, assim como Romualdo 

que, por sua vez, também compreende a charge como “o texto visual humorístico 

que critica uma personagem, fato ou acontecimento político específico” 

(ROMUALDO, 2000, p. 21). Compreende-se a charge, portanto, de forma 

consensual na literatura da Comunicação, como discurso, que não apenas relata, 

mas também interpreta, “com o objetivo de ilustrar e/ou apresentar uma opinião a 

respeito de determinado acontecimento histórico” (MIANI, 2012, p. 39), de forma 

condensada, atingindo o leitor com rapidez. 

Materialmente, “agrupam-se cenário, personagens, fragmentos do espaço e 

do tempo. [...] Os desenhistas criam nesse espaço uma síntese coerente e 

representativa da realidade” (RAMOS, 2009, p. 89), por meio de diferentes signos, 

acumulando assim alto grau informativo: os signos linguísticos apresentam 

informações, representam a fala dos personagens, os diversos tipos de ruídos, 

marcam o tempo. Mesclados aos signos pictóricos, assumem também uma função 

gráfico-figurativa, que envolve o leitor em um processo lúdico de subversão da 

realidade, sendo capaz, em seu conjunto, de transmitir a voz da opinião pública e 

também de instigar a observação da realidade sob outro olhar. 

Nesse ponto, faz-se necessária a abertura de um pequeno parêntese de 

problematização referente à ideia de crítica. Adriana Schryver Kurtz (2014), em seu 

verbete sobre charge jornalística, atenta para a possibilidade de algumas charges, 

diante de relações organizacionais, editoriais e/ou políticas, desvirtuarem seu natural 

potencial reflexivo e progressista, na contramão do humor de transgressão e 

revolucionário para atuarem de modo reacionário. As charges ideológicas, como a 

autora define, tem como marca principal a agressividade, com “tendência a reforçar 

estereótipos” e “buscando destruir simbolicamente a imagem de seus opositores” 

(KURTZ, 2014, p.66). De fato, também o cartunista Henfil, em entrevista concedida 

em 1984 ao jornalista Tárik de Souza, denuncia o potencial em aprofundar 

preconceitos no trabalho de muitos cartunistas, no qual 

 

O humor deixa de ser uma coisa libertadora e passa a ser 
aprisionadora. Ele acelera um processo que poderia ser evitado. 
Você fazendo uma piada hoje, gozando a Roberta Close, por mais 
engraçado que seja, pode estar dando início a uma caça às bruxas, 
que está sendo esperada a qualquer momento para os travestis 
(HENFIL, 1984, p. 93-94). 
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O cartunista, consonante com as acepções a respeito do humor chárgico e 

sua função, defende sua aplicação não contra aquilo que já é atacado, perseguido e 

oprimido pelas demais linguagens cotidianas, mas contra o instaurado, o opressor. 

Entendimento esse que, além da fundamentação advinda da própria linguagem 

cultural do humor, tem origens no conceito de caricatura, base de seu 

desenvolvimento no cenário nacional e ponto do qual prosseguiremos para 

compreender a charge transgressora.  

Mesmo antes do primeiro jornal oficial de caricaturas no Brasil, O Diabo 

Coxo, produzido por Ângelo Agostini em 1865, a ilustração caricata já estava 

associada ao combate e à crítica dos costumes sociais e da política, como meio de 

expressão e de refúgio. A palavra caricatura, do italiano caricare, representa “a ação 

material de ‘carregar’, pôr, ou impor um grande peso sobre alguma coisa, pessoa, ou 

animal; significa também exagerar, aumentar de coisas e atos além da medida” 

(MIANI, 2012, p. 38), sendo utilizado como termo genérico, aplicado a todos os 

desenhos cujo objetivo centrava-se no riso, na crítica e na sátira, hoje agrupados 

nas diversas linguagens do humor gráfico. A charge, “enquanto uma representação 

humorística, caricatural e de caráter político, satirizando um fato específico, é 

‘herdeira da caricatura’; mudou de nome, mas continua a mesma em significado e 

função” (MIANI, 2000, p. 61), de modo que o termo caricatura, por sua vez, passa a 

designar uma linguagem específica, “a representação da fisionomia humana com 

características humorísticas, cômicas ou grotescas. [...] o desenho que acentua 

propositalmente as características de um rosto” (ROMUALDO, 2000, p. 20), físicas 

e/ou de personalidade, carregada de subjetivismo. 

Outra diferenciação que se faz importante é a do cartum, outro gênero de 

cunho cômico não raro tomado como charge. Essas linguagens, no entanto, também 

se diferenciam no tocante às características de produção. Segundo Paulo Ramos 

(2009, p. 23), “não estar vinculado a um fato ou noticiário é a principal diferença 

entre a charge e o cartum”. A primeira, de certo modo recria um fato de forma 

ficcional, enquanto o cartum já advém de qualquer situação corriqueira. Romualdo 

(2000), no mesmo sentido, localiza o cartum também como manifestação da 

caricatura e que objetiva igualmente o riso por meio da sátira humorística, 

centrando-se, no entanto, no comportamento humano, suas fraquezas, hábitos e 

costumes. 
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Por focalizar uma realidade específica, [a charge] se prende mais ao 
momento, tendo, portanto, uma limitação temporal. Como cartum, 
entenderemos todo desenho humorístico no qual o autor realiza a 
crítica de costumes. Por focalizar uma realidade genérica, ao 
contrário da charge, o cartum é atemporal, desconhece os limites de 
tempo que a crítica a personagens, fatos e acontecimentos políticos 
impõe (ROMUALDO, 2000, p. 21). 

 

Essa diferenciação refletirá, de modo fundamental, na compreensão do 

modo de operação da charge e de sua transgressão. Manuel Barreiro (2011), em 

sua esquematização funcional do humor gráfico (ou vinhetas), apresenta-o como um 

meio: “obras desenhadas e impressas para sua difusão em múltiplas cópias que 

contêm elementos verboicônicos fixos e articulados linguisticamente entre si com o 

propósito de emitir um relato humorístico autônomo” (BARREIRO, 2011, p. 14), cujo 

funcionamento segue as normas de seus componentes narratológicos: a (1) 

incongruência de que trata, portanto (a) transgressora; a (2) concreção do objeto 

humorístico, o que a torna (b) intertextual; e a (3) compleição na interpretação final 

da mensagem, que tem relação com a (c) cumplicidade dissertativa. Entram em jogo 

ainda, principalmente em situações como a abordada por nós, de reprodução 

temporal deslocada, o (4) alcance e a (5) vigência da mensagem, diretamente 

ligadas à essa sua faceta (d) efêmera. 

Barreiro (2011) afirma preferir tratar de incongruência pelo fato de a 

transgressão fornecida pela charge englobar não apenas a sobreposição de scripts 

políticos e sociais, mas também de subversão de sentido, inclusive, gráfico-visual, 

uma quebra de isotopias em geral, sejam elas quais forem. Isso se faz possível por 

meio de metáforas, paráfrases, metonímias, hipérboles, eufemismos, métricas e 

todas as alegorias possíveis das figuras de linguagem ou estilização do traço que 

resultam no jogo visual, no humor absurdo ou surrealista, humor poético, humor 

negro, sátira moral, religiosa, social e/ou política. Este é, no entanto, apenas o 

primeiro passo para a emissão e recepção eficiente do discurso chárgico. Conforme 

explicita o autor, sem o apoio nos demais componentes narratológicos descritos, 

abre-se oportunidade para recepções ruidosas, tais como: o rompimento da ligação 

entre a mensagem e a questão em particular a que se refere; a dissociação de 

imagem e mensagem, com redirecionamento do foco apenas na representação 

estética em detrimento do roteiro narrativo-discursivo; a expansão de seu alcance 
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inicial e consequente perda contextual; ou a reinterpretação da mensagem sob a 

ótica de uma segunda transgressão que não a original, seja por aspectos regionais, 

culturais ou temporais. 

Desse modo, estarão entre os pilares de sustentação do discurso chárgico 

sua intertextualidade e cumplicidade, problematizados por Barreiro (2011) nos 

termos de concreção e compleição, respectivamente. A concreção diz respeito à 

história que a charge comunica e à identificação de seus elementos, permitindo sua 

figuração e contextualização: “toda imagem humorística é gerada condicionada ao 

contexto no qual vai se difundir, ao suporte no qual se publica e à tecnologia de que 

se serve” (BARREIRO, 2011, p. 17). Isso porque “a forma como percebemos nossa 

realidade é condicionada pelos recursos técnicos de que dispomos, pois eles 

alteram significativamente o nosso estar no mundo, a nossa história” (MIANI, 2014, 

p. 138), de modo que a produção de signos de cada época, enquanto meios de 

expressão e comunicação, será assim refletida, numa tentativa de ordenação 

coletiva da realidade social segundo as técnicas e conhecimentos disponíveis.  

A charge está sempre acrescida, portanto, de elos intertextuais, auxiliadores 

da futura recepção e interpretação. Para Romualdo (2000), tais elos constituirão o 

contexto extraicônico da charge, “a associação da imagem a elementos de natureza 

diversa, como tempo, idade, instrução, sociedade, cultura e ambiente em que se dá 

a comunicação” (ROMUALDO, 2000, p. 25), que se evidenciam em maior ou menor 

nível e darão suporte à compleição. Esta refere-se à capacidade do receptor de 

completar o raciocínio fornecido, em função de sua cumplicidade linguística, de 

repertório, valores e/ou experiências, permitindo assim a apreensão de seu sentido 

cômico, a emissão do riso. 

 

O nosso riso é sempre o riso de um grupo. Um riso, por mais franco 
que seja, oculta uma intenção de acordo, de cumplicidade, com 
outros indivíduos do grupo social, reais ou imaginários. Esse fato 
explicaria porque alguns efeitos cômicos são intraduzíveis de uma 
língua para outra, uma vez que são relativos à ideias e costumes de 
determinada sociedade (ROMIUALDO, 2000, p. 40). 

 

Esse grau de cumplicidade dependerá diretamente da orientação apreendida 

pela concreção para o qual se dirige o discurso, sendo que, para Barreiro, 
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A concreção não só requer um contexto, como também implica uns 
limites em sua atuação, isto é, que define um “alcance” do efeito 
satírico da obra. Esse alcance pode ser espacial, dependente do 
suporte e da distribuição da obra, temporal, em função dos meios 
pelos quais se transmite, e temático, em relação com o tratamento 
que se aplica a ele (BARREIRO, 2011, p. 18). 

 

O autor enumera, portanto, alcance e vigência como componentes 

colaboradores da concreção e compleição. O primeiro alude à sua integridade 

dentro de limites espaciais, enquanto o segundo marca sua efetividade diacrônica, 

possibilitando a totalização da concreção em virtude da cumplicidade desejada. 

Nesse sentido, podemos afirmar estar lidando com um gênero efêmero, vinculado ao 

seu tempo e espaço de produção e veiculação, de modo que em situações de 

deslocamento temporal e espacial da charge, tal como ser reproduzida de modo 

documental nos livros didáticos, que é tomada por este trabalho, a força da 

transgressão e do trabalho crítico dependerá de chaves de compreensão somente 

acessíveis por meio de uma recuperação de seus elementos narratológicos 

descritos. Compreender a charge é, portanto, compreendê-la em seu âmbito 

transgressor, em seu alcance e vigência, pois “cada povo, cada conjunto 

sociocultural tem características só suas e, como o humor depende da situação 

como um todo, o seu conteúdo difere de sociedade para sociedade e de um período 

histórico para outro (TRAVAGLIA, 1990, p. 70-71). 

Adentraremos, pois, na dimensão da charge que ultrapassa sua aplicação 

editorial e comunicacional primeira, ressignificada enquanto documento histórico e 

recurso pedagógico, verificando a aplicação e reflexo de seus componentes 

narratológicos no processo de ensino e aprendizagem, principalmente a vigência, 

que, conforme aqui descrito, aliada ao alcance, interferem diretamente na 

concreção, na compleição e, por fim, na incongruência objetivada. Também em sua 

reprodução documental visualizaremos o livro didático contador de histórias em 

operação, agregador das mensagens cotidianas, no encontro de suas acepções 

comunicacional e educacional, visando uma formação crítica. 

 

3.3 A charge documental e didática 

 

Conforme abordado na unidade 2 deste trabalho, não apenas as charges, 

mas as imagens de modo geral, como obras de arte e demais modalidades de 
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registros imagéticos, por muito tempo foram excluídas ou tratadas com inferioridade 

na pesquisa em História e na construção do saber histórico. Felizmente, o cenário 

vem se alterando de modo que a iconografia pôde assumir seu espaço enquanto 

manifestação concreta da sociabilidade e suas transformações ao longo do tempo 

nos diversos contextos sócio-históricos, provando seu enorme potencial analítico. 

Em função desse reconhecimento, hoje a imagem se faz amplamente 

presente nos espaços de ensino e aprendizagem, tanto por uma interação direta 

com filmes de cunho histórico 11, por sua presença em jogos interativos ou expostas 

em sala de aula, quanto em sua apropriação documental por diferentes suportes na 

composição de materiais educacionais variados, dentre eles os livros didáticos. Em 

suas páginas, não apenas os conteúdos curriculares estão representados por meio 

de imagens como ilustrações, mapas, gráficos, esquemas ou fotografias 

explicativas, mas também as diversas linguagens do cotidiano são apropriadas por 

ele, tais como fotografias da própria mídia noticiosa e/ou de entretenimento, 

cartazes, anúncios, obras de arte, história em quadrinhos, charges, entre tantos 

outros gêneros reproduzidos com o objetivo de aproximar o conteúdo teórico e 

curricular da realidade direta dos alunos e sua vivência. 

Assim, ao adentrarmos no campo das apropriações e reproduções 

realizadas pelo livro didático, balizaremos suas especificidades enquanto produto 

editorial e os elementos narratológicos do gênero chárgico, conforme caminho 

percorrido por este trabalho, atentos à possibilidade de tal mídia estar sujeita a 

configurar-se como mera transferidora das mensagens e ansiedades emitidas pelos 

media e diluídas no convívio social.  

Para que, pelo contrário, sirva de instrumento de desenvolvimento e 

potencialização do senso crítico, alinhado aos objetivos do ensino de História de 

formação crítica, a reprodução eficaz dos documentos iconográficos permite que 

estes sejam questionados, confrontados, comparados e contextualizados remetendo 

a um conjunto de informações da dimensão da cultura popular e de massa e 

oferecem a possibilidade de analisar a história social, política, artística etc. Por meio 

dessa releitura proporcionada pelos didáticos, portanto, provoca-se uma reflexão 

não apenas do objeto trabalhado, mas também acerca daquilo que circula 

                                                           

11. Ainda que a grande maioria dos filmes exibidos em sala de aula seja ficcional ou, em um cenário 
mais pessimista, com falhas e/ou distorções dos fatos históricos, há de se considerar o caráter 
documental dessas produções enquanto expressão cultural de seu próprio tempo e espaço. 
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socialmente, na medida em que desenvolve nos estudantes habilidades de como 

lidar, ler, avaliar e interpretar diferentes materiais, meios, linguagens e discursos, 

 

Merece especial atenção, na aprendizagem histórica assim 
concebida, a dinâmica e a natureza da mídia e de outros núcleos de 
produção cultural, particularmente em sua capacidade de produzir 
representações, interpretações e ações, não só sobre o passado, 
mas também sobre o presente e o futuro. O componente curricular 
História tem, nesse contexto, papel relevante na aquisição, pelos 
estudantes e pelas estudantes, de capacidades de problematizar 
questões identitárias, tematizadas pelas redes sociais, pela TV, pelo 
cinema, pelo rádio e por toda a série de meios, potencializados ou 
inventados no seio da revolução tecnológica do século XX, sem 
esquecer dos investimentos ideológicos que governos, sindicatos, 
partidos, entidades empresariais, organismos internacionais, entre 
outros, fazem nessa área (BRASIL, 2016, p. 156). 

 

A leitura de imagens em História segue, nesse sentido, os procedimentos 

pedagógicos abarcados no processo de desenvolvimento da competência leitora, 

que problematiza as identificações antes da leitura, a investigação durante e a 

reflexão depois, para então ser tomada em suas particularidades de gênero.  

Nesse sentido, Bittencourt (2002b) apresenta em sua sugestão para análises 

de imagens uma pré-leitura na qual se questiona suas relações internas, a fim extrair 

o maior número de informações apenas pela observação direta, formulando 

hipóteses e considerações a partir de observações iniciais: figuras, cores, local, 

detalhes representados que explicitem, por meio de uma organização das 

informações coletadas, seu conteúdo: “tema, personagens, representados, espaço, 

posturas, vestimentas, que indicam o retrato de determinada época”, para, na 

sequência, avançar para uma leitura externa, “buscando voltar a observação do 

aluno para outros referenciais” (BITTENCOURT, 2002b, p. 88).  

Trata-se de pesquisar informações adicionais, na própria fonte ou em outras 

obras, que situem a imagem e suas intenções, autor e historiografia relacionada, 

para, então, alcançar a interpretação da imagem, seu sentido, função, objetivo e seu 

significado hoje. 

Tal como a proposta da iconologia de Panofsky, Domènech (2011, p. 241-

243) afirma que identificar os objetos, situações, gestos, bem como sua composição 

visual e símbolos, para além de sua iconicidade estrita, é um primeiro passo rumo à 

apreensão da fenomenologia da imagem, projetando-a em suas perspectivas 
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históricas, sociais e culturais, conforme suportes e mídias de propagação. Para 

compreendê-las em sua sutileza, portanto, é necessário que se adentre no campo 

da cultura e das representações, visto que 

 

Cada imagem que tem a capacidade de se inscrever no imaginário e, 
portanto, de passar à história como elemento característico de 
determinada configuração social é um conglomerado que aglutina 
constituintes fundamentais da psique dessa sociedade. Uma imagem 
não é, portanto, um elemento histórico só porque pertence a 
determinado período e está ancorada nele por sua feitura e pela 
própria biografia de seu(s) autor(es). É, ou pode ser, dependendo de 
sua intensidade, porque supõe a visualização do imaginário naquele 
momento (DOMÈNECH, 2011, p. 255). 

 

Em relação às características expansíveis à leitura das reproduções 

chárgicas documentais, Túlio Vilela (2004) acrescenta aos procedimentos de leitura 

descritos a problematização da autoria, que mesmo não identificada pode suscitar 

discussões correlatas à indústria cultural; seu tempo e local de produção, que 

podem refletir diferentes estéticas e tipos de humor; além de suas vozes, público e 

finalidade de produção, que definem o tom de seu discurso. Além disso, o autor 

discorre sobre uma leitura que considere as charges em sua significação 

documental, identificando sua funcionalidade pedagógica, uma vez que podem 

ilustrar ou fornecer uma ideia de determinado contexto, servir como registro de sua 

própria época, ou, ainda, e de modo não excludente, serem utilizadas como ponto 

de partida para a discussão de conceitos por vezes não palpáveis. Considera-se, por 

fim, suas representações, que podem se desenvolver anacrônicas, fictícias e/ou 

fantasiosas a trabalho do humor, mas que atuam a serviço da verossimilhança na 

mensagem emitida, considerando que “mesmo as histórias mais fantasiosas podem 

refletir a realidade de seu tempo e tratar de questões pertinentes para o ensino de 

História” (VILELA, 2004, p. 126). 

Assim, para a leitura da charge em sua inserção no livro, deve contar com o 

fornecimento e/ou manutenção de seus elementos narratológicos - concreção, 

incongruência, compleição, alcance e vigência. Este último, em especial, constitui-se 

no principal dos elementos a serem trabalhados pela apropriação e reprodução 

didática, uma vez que a principal característica do gênero afetada por seu 

deslocamento temporal é sua efemeridade, refletindo no enfraquecimento dos 

demais elementos. Será a localização temporal da charge, portanto, a engrenagem 



 

56 

 

inicial do ciclo de compreensão de seu discurso. Isso porque, com o deslocamento 

temporal causado pela reprodução, observamos diferentes esferas de produção e 

circulação, de modo que se alteram os demais elementos narratológicos de tempo, 

suporte, público-alvo e objetivos das charges originais para as reproduzidas. Por ser 

a charge dissertativa, que “jamais se configura como uma mera reprodução das 

circunstâncias do ocorrido” (MIANI, 2005, p. 30), o suporte contextual exerce grande 

importância em sua cadeia de compreensão, do contrário perde-se concreção, afeta-

se a compleição e impede-se a efetivação da incongruência de transgressão. 

Exige-se, dessa maneira, informações complementares acerca do contexto 

social e histórico do tempo primeiro, seus personagens, o fato retratado, as 

informações disponíveis, a opinião pública etc., além das informações do veículo 

midiático primeiro de sua reprodução, para que produtor e receptor possam partilhar 

do mesmo universo cultural de representações e assim reconhecer quais foram as 

intervenções satíricas e, por fim, a mensagem transmita e seus objetivos. Tais 

procedimentos podem - e devem - ser incentivados pelo livro didático por meio do 

próprio enunciado que apresenta a imagem, questões que a problematizem ou, 

ainda, orientações ao professor de como desenvolver o trabalho de leitura imagética, 

a fim de que não se perca nenhum elemento no trabalho de transposição temporal-

espacial. 

 

Por estar vinculada a fatos, personagens e acontecimentos políticos 
atuais, o teor crítico, a contundência e o humor da charge 
rapidamente se desgastam. Com o passar dos anos, devido às 
transformações constantes, o contexto social e político se modifica e, 
por isso, não compreendemos muitas vezes a intenção e o humor 
das velhas charges. Nesse caso, as relações intertextuais da charge 
com os textos publicados no próprio jornal permitem o 
reestabelecimento dos fatos políticos e o reconhecimento das 
personagens nele envolvidas. Juntamente com a reconstrução, por 
meio das relações intertextuais dos textos jornalísticos, do contexto 
político no qual foi produzida determinada charge, ressurgem o 
humor e o riso (ROMUALDO, 2000, p. 196). 

 

Tal trabalho dá suporte à leitura, estimula a busca de informações e permite 

problematizar não apenas a mensagem estudada e seus efeitos, como, por 

consequência, a própria realidade, rumo à autonomia. 
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UNIDADE 4: 

EDIÇÃO E REPRODUÇÃO: A CHARGE NO LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA 

 

A apropriação das linguagens cotidianas, inclusive, imagéticas, pelos livros 

didáticos é algo comum, inerente à sua configuração e necessário para sua 

eficiência, conforme discutimos. Para a disciplina de História, então, na qual as 

imagens assumem seu status de registros documentais de determinado período e 

realidade, essa prática torna-se ainda mais usual, volumosa e específica.  

A análise pretendida por este trabalho concentra-se em dois aspectos 

sequenciais e complementares: primeiramente, a verificação da representatividade e 

expressividade da charge enquanto registro documental da História do Brasil, 

justificada por sua significativa presença na apresentação de determinados 

assuntos. Em segundo, seu aprofundamento na composição dos livros didáticos 

escolhidos, a centrar-se na sua relação e função adquirida conforme a organização 

editorial do conteúdo, vislumbrando a possibilidade de um trabalho interpretativo de 

formação crítica. Em certo ponto, praticaremos uma “meta-análise”, no sentido que 

observaremos o próprio trabalho de análise ou incentivo desta promovido pelo livro 

didático. A presença da charge no livro, ainda que idêntica à originária ou 

contextualizada, não exclui o próprio livro das camadas de apreensão da realidade 

dissertada por meio da charge. Nesse sentido, considerando os níveis de 

apropriação dos discursos, nossa visão analítica sobre o material originário 

encontra-se irremediavelmente em uma quarta camada de apreensão da realidade 

primeira, passando pelos filtros da produção do próprio livro didático para fins 

educacionais e do veículo de comunicação original e autor da charge para fins 

ideológicos. 

 

4.1 Composição do corpus 

 

Compõe nossa amostra inicial de análise todas as charges referentes à 

História do Brasil presentes nos últimos volumes dos três títulos para o ensino de 

História no Ensino Médio mais distribuídos pelas escolas públicas do país, conforme 
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aquisição do Governo Federal pelo PNLD 201512. São eles, em ordem de 

distribuição: História, Sociedade e Cidadania (HSC), de Alfredo Boulos Júnior, pela 

editora FTD; História Global: Brasil e Geral (HGBG), de Gilberto Cotrim, pela editora 

Saraiva; e História: das cavernas ao terceiro milênio (HCTM), de Patrícia Ramos 

Braick e Myriam Becho Mota, pela editora Moderna. 

 
Figura 1: Composição com capas das obras selecionadas para análise 

  
Fontes : BOULOS JÚNIOR, 2015; COTRIM, 2015; BRAICK; MOTA, 2015. 

 

A seguir, descreveremos brevemente o projeto editorial de cada uma dessas 

obras: narrativa, metodologia e seções, priorizando os aspectos relacionados à 

nossa análise e tomando como base suas próprias apresentações e também no 

Guia de Livros Didáticos 2015 - Ensino Médio: História, publicado pelo MEC após 

avaliação que as aprovou no programa.  

História, Sociedade e Cidadania , de Alfredo Boulos Júnior. Tem seus 

conteúdos agrupados em quatro unidades temáticas, que “seguem uma forma linear, 

intercalando temas da História Geral com os da História do Brasil, com ênfase na 

abordagem política e econômica” (BRASIL, 2014, p. 78). Cada unidade é iniciada 

por textos e imagens compostos em página dupla, que visam estimular a 

participação dos alunos, o levantamento de hipóteses e, inclusive, a extração de 

informações das fontes apresentadas. 

                                                           

12. A relação completa dos números referente à distribuição das coleções aprovadas no PNLD 2015 
pode ser conferida no link “PNLD 2015 – Coleções mais distribuídas por componente curricular – 
Ensino Médio”, disponível em: <www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-dados-
estatisticos>. Acesso em: 5 out. 2016. 
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Os registros imagéticos utilizados nas páginas de abertura das 
unidades são os mais variados [...]. Interrogando essas fontes, 
atentos ao que informam e ao que omitem, pretendemos dar início ao 
trabalho com a competência leitora, estimulando nos alunos a 
capacidade de observar, identificar, associar, comparar, relacionar, 
entre outras (BOULOS JÚNIOR, 2015, p. 342). 

 

A coleção apresenta uma preocupação especial na utilização das fontes 

documentais, sobretudo imagéticas, elencando-as como cerne de sua proposta de 

ensino e aprendizagem, em busca da capacitação para o exercício da cidadania: 

“nesta obra para o Ensino Médio, a imagem não serve apenas para reforçar o texto 

ou dialogar com ele; está também a serviço da educação do olhar” (BOULOS 

JÚNIOR, 2015, p. 343). Assim, estão presentes não exclusivamente nas seções A 

imagem como fonte, direcionada especificamente à sua leitura, e Debatendo e 

concluindo, ao fim de cada unidade, que se utiliza dos registros iconográficos para 

revisar conceitos e traçar paralelos entre passado e presente. Encontram-se 

também ao longo do texto principal, nas variadas formas de atividades e na 

composição de outras seções em que sua presença poderia ser opcional, assim 

como Para saber mais, de caráter informativo e interdisciplinar, Para refletir, que 

provoca a reflexão por meio de um questionamento direto e Dialogando, de 

participação oral e interpretativa. O Guia, em sua avaliação, salienta tal versatilidade 

na abordagem dos documentos visuais, de modelagens interpretativas, 

comparativas, interdisciplinares etc., assim como a estruturação destas de forma 

clara, coerente e funcional em seu projeto gráfico-editorial. 

História Global: Brasil e Geral , de Gilberto Cotrim. Essa obra se estrutura 

em quatro unidades, organizadas por capítulos em forma cronológica, “intercalando 

aspectos das Histórias da Europa, América, África, Ásia e Brasil, a partir de recorte 

social e político-econômico”, rompido e direcionado por meio de seções, boxes e 

atividades correlatas, que “como ponto forte da obra, apresentam propostas capazes 

de contribuir para a compreensão histórica e para a construção do diálogo 

interdisciplinar” (BRASIL, 2014, p. 68), componentes de uma formação cidadã. 

Nesse sentido, ganha destaque seu projeto gráfico-editorial, na disposição clara e 

adequada de seus textos e imagens e na potencialidade de sua estrutura para 

explorá-los e interpretá-los. Assim, alinham-se ao texto, às atividades, boxes e 
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seções, um conjunto diversificado de recursos iconográficos, bem como orientações 

específicas e detalhadas sobre suas variadas utilizações. 

Uma imagem em página dupla compõe a abertura de cada unidade, 

sintetizando os assuntos a serem tratados em seu desenvolvimento. É 

acompanhada de legenda e uma epígrafe, de um historiador, filósofo ou intelectual, 

que com ela dialogue, relacionando-os com o auxílio da seção Conversando, que 

apresenta questões orais para exploração do conhecimento prévio e incentivo à 

reflexão. De modo semelhante, também a abertura de cada capítulo procura 

relacionar seus temas com representações artísticas que integram o patrimônio 

cultural de diferentes sociedades por meio da seção Treinando o olhar, que propõe 

uma ou mais perguntas interpretativas e reflexivas. Outras reproduções de imagens 

ilustram, complementam e explicitam aspectos do texto-base e/ou compõem seções 

e boxes que solicitam, por sua vez e segundo seus próprios objetivos, leituras 

iconográficas diversas, na exploração de diferentes fontes documentais. 

Compreendendo e Oficina de História apresentam questões de compreensão e 

ampliação em modelagens variadas, ocorrendo ao longo do conteúdo e ao fim de 

cada capítulo, respectivamente. Observando aparece em diversos momentos ao 

longo do capítulo e centra-se na análise da relação das iconografias ao assunto 

abordado, assim como Documento, que estimula explicitamente a interpretação e 

reflexão de determinada fonte histórica. Por fim, o boxe Em questão utiliza-se dos 

registros documentais para contrapor ou complementar a interpretação oferecida 

pelo texto principal, confrontando seus pontos de vista, e Saiba mais fornece 

informações adicionais e/ou interdisciplinares. 

História: das cavernas ao terceiro milênio , de Patrícia Ramos Braick e 

Myriam Becho Mota. Ao contrário das outras coleções, não se estrutura em 

unidades, apenas ordenando seus capítulos em sequência cronológica, privilegiando 

a “descrição linear e evolutiva dos processos históricos, a partir de uma periodização 

europeia, intercalando conteúdos da História Geral, da História da América e da 

História do Brasil” (BRASIL, 2014, p. 118). Suas seções conduzem a apresentação 

do conteúdo e tomam o conhecimento histórico como formação ética e cidadã. 

Utiliza-se, assim, de uma multiplicidade de fontes históricas em distintas 

metodologias de leitura e interpretação, seja para ilustração dos temas, na 

composição de atividades ou em análises críticas, para tratar dos diversos sujeitos 
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históricos, na promoção da cidadania. Seu projeto gráfico-editorial apresenta uma 

organização clara na divisão dos capítulos, seus conteúdos e seções, facilmente 

identificáveis e compatível com tal proposta pedagógica. Os capítulos são 

introduzidos por diferentes gêneros textuais e iconográficos, explorados por meio 

das questões da seção Conversando sobre, de aplicação oral, rápida, e que 

relacionam passado e presente, incentivando uma troca de conhecimentos inicial. 

Há o aproveitamento de registros documentais variados também nas atividades, sob 

diferentes estratégias. Seja compondo outras propostas de leitura ou concentradas 

em sua seção específica ao fim de cada capítulo, constituem “o elemento central da 

coleção, pois problematizam a origem e os usos de fontes históricas, relacionam o 

conteúdo apresentado com o mundo contemporâneo e estimulam a prática da 

pesquisa” (BRASIL, 2014, p. 121). Destaca-se, nesse sentido, a seção Trabalhando 

com fontes, que solicita a leitura e interpretação dos documentos históricos, 

promovendo a experimentação dessa prática e estimulando a construção de 

argumentações discursivas. 

 

As atividades que acompanham o documento são apresentadas em 
nível progressivo de dificuldade para que ao final a análise seja 
efetiva. Nas orientações específicas deste suplemento há instruções 
para o estudo pormenorizado da fonte. Ao longo do livro são 
apresentados diferentes tipos de documentos (BRAICK; MOTA, 
2015, p. 293). 

 

No decorrer da apresentação dos conteúdos, há também a possibilidade de 

abordagens iconográficas nas seções Outras histórias, que apresenta informações 

contemporâneas ao processo histórico tratado no capítulo, em espaços diferentes e 

simultâneos, e também em Técnicas de trabalho, que traz propostas orientadas para 

a realização de atividades práticas relacionadas ao ofício do historiador. A coleção 

ainda conta com caixas de texto com informações complementares e/ou de 

ampliação, infográficos explanatórios em Aprenda mais e as seções Texto 

complementar e É bom lembrar! ao final do capítulo. 

Diante do material selecionado e após levantamento realizado em relação à 

presença da charge, identificamos o total de 52 charges reproduzidas na 

composição de seus conteúdos de História do Brasil. Essa quantidade representa 

cerca de 20% de todas as imagens de reprodução utilizadas, isto é, aquelas que não 

são produzidas exclusivamente para a composição do livro, mas que são 
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apropriadas prontas da realidade, nas quais se incluem obras de arte em geral, 

fotografias jornalísticas e históricas, cartazes, fac-símiles de jornais etc. Ainda que 

quantitativamente o uso de fotografias ou obras de arte seja maior, temos na charge 

uma linguagem essencialmente dissertativa, enquanto que outras modalidades 

podem ou não assumir tal função. Podemos, afirmar, nesse sentido, que a história e, 

principalmente, seus discursos, estão amplamente representados na linguagem 

chárgica, sendo ela expressão do debate em relação a determinado tema em seu 

tempo. Um exemplo bem significativo dessa situação é a utilização a seguir (figura 2), 

que apresenta uma charge na página de abertura do conteúdo sobre o regime militar.  

 

Figura 2: Página de abertura do capítulo sobre regime militar em HSC 

 

Fonte : BOULOS JÚNIOR, 2015, p. 206. 
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Nessa página, utilizam-se três recursos elencados como significativos para 

abrir o conteúdo: uma fotografia do general Médici, a logomarca da campanha 

“Brasil: Ame-o ou Deixe-o” e uma charge do cartunista Ziraldo ironizando a mesma 

campanha. Todas elas trazem consigo uma carga documental suficiente para 

representar o período, justificando sua reprodução no início da unidade. Mas a 

charge, sobretudo alinhada à campanha que satiriza, traz não apenas o registro do 

fato, mas da discussão em torno dele, das opiniões circulantes em determinada 

realidade, servindo, inclusive, como ponto de partida para os questionamentos 

iniciais do capítulo e da interpretação desses discursos. 

Além desta, a distribuição das 52 charges, conforme os conteúdos da 

disciplina, dá-se conforme a tabela abaixo. 

 

 

Tabela 1: Levantamento quantitativo de charges reproduzidas nos conteúdos 

de História do Brasil das obras selecionadas 
 

Conteúdo curricular HSC HGBG HCTM 

Primeira República 4 6 7 

Era Vargas 3 1 2 

Nova República 2 1 2 

Ditadura 6 3 5 

Redemocratização 3 2 5 

TOTAL 
18 13 21 

52 
 

Fontes : BOULOS JÚNIOR, 2015; COTRIM, 2015; BRAICK; MOTA, 2015. 

 

 

A partir desse panorama, consideramos uma primeira classificação de seu 

desempenho pedagógico, a fim de verificar a representatividade da charge enquanto 

recurso documental do conteúdo trabalhado, filtrando-as conforme a relação editorial 

que desempenham em sua reprodução, elencando quatro distinções possíveis: 

Ilustrativa, Complementar, Autônoma ou Principal.  
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Considerando a maleabilidade de tais termos, como o fato de toda 

reprodução didática consequentemente ilustrar de forma complementar um conteúdo 

estudado ou, ainda, a impossibilidade de qualquer charge configurar uma mera 

ilustração ao considerar seu caráter dissertativo intrínseco, entendemos tais 

categorias do seguinte modo: Ilustrativa , aquela que não afeta diretamente a 

apresentação do conteúdo, sendo sua inserção justificada apenas por uma relação 

causal ao que está apresentado nas páginas do livro. Complementar , a charge que 

completa a base informacional do conteúdo presente, contendo dados relevantes 

para a compreensão do assunto. Autônoma  quando explorada, desenvolvendo um 

trabalho independente a partir de sua presença, ainda que ancorado ou 

impulsionado pelo conteúdo principal apresentado. E Principal , por fim, quando a 

charge em questão guia o trabalho de apresentação do conteúdo, comum em 

seções especiais, aberturas ou atividades. Assim, as charges identificadas estão 

distribuídas conforme gráficos abaixo: 

 

 

Gráfico 1: Classificação das charges reproduzidas em HSC 

Fonte : BOULOS JÚNIOR, 2015 
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Gráfico 2: Classificação das charges reproduzidas em HGBG 

Fonte : COTRIM, 2015 

 

 

Gráfico 3: Classificação das charges reproduzidas em HCTM 

Fonte : BRAICK; MOTA, 2015. 

 

 

Segundo tal classificação, seria considerada dispensável a utilização da 

charge no conteúdo apenas quando identificada por Ilustrativa (área cinza), 

utilização que menos explora seus discursos e passível de substituição por qualquer 

outro recurso editorial. Quando Complementar, Autônoma ou Principal, 

consideramos, portanto, que ela desempenha um papel efetivo, de forma auxiliar 
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e/ou fundamental, no trabalho de interpretação e formação crítica, por meio de sua 

leitura. Nesse ponto, nota-se a força da charge como recurso documental e didático 

não apenas por sua volumosa presença, como também pelo significativo e variado 

trabalho com sua apropriação. No total, apenas 11 das 52 charges elencadas foram 

consideradas Ilustrativas. Curiosamente, nove delas da mesma coleção, 

configurando um caso destoante do observado e que indicaria uma singularidade no 

trabalho de apropriação em função do projeto estabelecido para essa coleção, o que 

poderá ser observado no aprofundamento seguinte de suas utilizações. Ainda assim, 

o volume total das utilizações Ilustrativas equivale a apenas um quinto das 

utilizações observadas, conforme apontamentos do gráfico abaixo. 

 

 

Gráfico 4: Porcentagem total da classificação das charges reproduzidas 

Fontes : BOULOS JÚNIOR, 2015; COTRIM, 2015; BRAICK; MOTA, 2015. 

 

 

Outro fator indicativo da pertinência na utilização da charge como recurso 

didático e representativo desses conteúdos é a constante presença de algumas 

delas em mais de uma coleção, principalmente, em períodos históricos mais 

distantes, nos quais determinadas charges tonaram-se, em uma leitura 

contemporânea, verdadeiros ícones de seu contexto. Nesse sentido, caminhamos 

para o segundo e principal estágio de nossa análise: o aprofundamento específico e 

comparativo de certas ocorrências. Como já abordamos, diversos fatores na 
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produção editorial do didático, como planejamento estrutural, processos legais 

relacionados ou mesmo orçamento disponível, podem refletir na escolha e 

exploração de determinada imagem, de modo que tais variáveis também poderão 

ser consideradas em nossa análise sempre que conhecidas. 

Ao todo, são sete  as charges selecionadas para o aprofundamento analítico 

e comparativo, sendo uma delas reproduzida nos três títulos, outras quatro com 

ocorrência em dois deles, e, por fim, uma abordagem de três charges distintas que 

se relacionam a conteúdos editorialmente próximos. Antes de abordá-las, no 

entanto, explicitaremos os critérios que direcionam nossa metaleitura. 

 

4.2 O processo de análise 

 

Tendo em vista a discussão desenvolvida neste trabalho, consideramos que 

a apropriação de charges para fins didáticos não deve configurar-se um trabalho de 

transposição isolado, da simples reprodução de sua imagem. Por ser transgressora, 

intertextual, dissertativa e, principalmente, efêmera em sua circulação primeira, além 

da própria charge, é essencial na composição do novo material o acompanhamento 

de elementos que recuperem igualmente seus componentes narratológicos de 

incongruência, concreção, compleição, alcance e vigência, que possibilitarão, assim, 

a permanência funcional de sua mensagem e, consequentemente, sua devida 

compreensão e interpretação, mesmo fora de seu ambiente comunicacional de 

origem. 

Não pretendemos, em nossa análise, uma conferência cirúrgica e específica 

de cada componente, pois lidamos com características complementares, que 

interagem de modo orgânico e complementar no encadeamento de sentido, 

desmembradas apenas para fins de estudo. Nesse sentido, desenvolvemos uma 

ficha-base de análise para a identificação individual das características que tem por 

objetivo ser o ponto de partida para uma visão ampla da reprodução chárgica. Um 

checklist, para que possamos lançar o mesmo olhar sobre suas variadas 

possibilidades de utilizações, seja no aspecto editorial, documental, didático ou na 

confluência deles, direcionando, assim, apontamentos e relações analíticas. 

A primeira classificação visa localizar a utilização quanto à sua relação 

editorial, já mencionada, enquadrando-a em Ilustrativa, Complementar, Autônoma ou 
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Principal. Essa catalogação terá relação, por consequência, nos demais pontos a 

serem verificados quanto à sua presença. Assim, buscamos saber se acompanham 

a reprodução: a indicação de autor da charge, seu veículo, data e local originais; 

tema a que se refere e transgressão pretendida; o crédito do arquivo de custódia e, 

ainda, se há a inserção de algum tipo de problematização a partir da imagem. Após 

verificação da incidência de seus elementos complementares, avançamos nas 

especificidades de tais ocorrências. Assim, interessa-nos saber em que situação 

aparece a reprodução: em meio ao conteúdo apresentado, parte de uma atividade 

ou presente em uma seção especial da obra? Em qual seção? Sua presença tem 

relação direta com o conteúdo estudado ou justifica-se por meio de uma associação 

de temas? A contextualização, se presente, foi explicitada ao aluno, sugerida por 

meio de uma pesquisa ou contempla as orientações complementares ao professor? 

Por fim, a imagem da charge foi reproduzida parcialmente ou na íntegra? Possui 

algum recurso corretor ou detalhador, como zoom ou esquema? A partir dessas 

verificações, é que chegamos às considerações a seguir. 

 

4.3 Análise: composição editorial e formação crítica 

 

4.3.1 Charge n. 1: Revolta da Vacina, Leonidas Freire 

 

Iniciamos nossa análise descritiva e comparativa da utilização reproduzida 

das charges nos livros didáticos por aquela que se fez presente nas três coleções 

selecionadas: a charge de Leonidas Freire sobre a Revolta da Vacina (figura 3), 

publicada em 1904 na revista O Malho. Veiculada semanas antes da eclosão da 

revolta no Rio de Janeiro, a charge apresenta uma espécie de previsão do confronto 

que viria pela frente em razão da rejeição popular à Lei da Vacina Obrigatória contra 

a varíola, imposta pelo Governo Federal e liderada pelo médico sanitarista Oswaldo 

Cruz, que permitia que brigadas sanitárias entrassem nas casas, acompanhadas por 

policiais, de forma autoritária e violenta, para aplicar a vacina à força, causando 

confusão e descontentamento na população. 
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Figura 3: Charge de Leonidas Freire sobre a Revolta da Vacina 

 
Fonte : O Malho, Rio de Janeiro, n. 111, p.11, 29 out. 1904. 

Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro (RJ). 

 

 

A cena representa um verdadeiro combate “armado” entre dois grupos. De 

um lado, o exército de mata-mosquitos de Oswaldo Cruz, quase réplicas de seu 

“comandante”, montados em suas seringas e carregando um estandarte da “Vaccina 

Obrigatoria”. O próprio estandarte, ilustrado com caveiras e a uniformização dos 

médicos, de semblantes fechados e alinhados de forma imensurável, confluem para 

assemelharem-se ao travamento de uma guerra, uma batalha de dominação e 

controle da população pelas forças oficiais. Do outro lado, pessoas comuns são 

representadas de forma menos organizada, portando e atirando utensílios 

domésticos diversos, da maneira que podem, na rua ou pelas janelas, em sinal de 

resistência ao avanço do batalhão de Oswaldo Cruz. Complementarmente, dada a 

limitação técnica de impressão em apenas duas cores, o emprego de tons de 

vermelho acentua o aspecto violento no cenário geral, com destaques no estandarte, 

representante do objetivo do “avanço das tropas”, e na caracterização da população: 

em suas roupas, comuns e variadas, contrasta com a uniformização cinza do 

oponente, assim como nos lábios, que acentuam a característica física de uma 
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população maioritariamente negra. Por fim, em sua publicação, acompanhava a 

imagem a seguinte legenda: 

 

Espetáculo para breve nas ruas desta cidade: Oswaldo Cruz, o 
Napoleão da seringa e lanceta, à frente das suas forças obrigatórias, 
será recebido e manifestado como denodo pela população. O 
interessante dos combates deixará a perder de vista o das batalhas 
de flores e o da guerra russo-japonesa. E veremos no fim da festa 
quem será o vaccinador à força! (O MALHO, 1904). 

 

Em razão de a vacina hoje ser uma prática naturalizada na sociedade e 

aceita por grande parte da população, a Revolta de 1904 pode, por vezes, ser 

interpretada como simples ato de ignorância da população, se ocultado o caráter 

autoritário e violento do governo na imposição da vacina que antecederia a rebelião. 

Nesse sentido, a reprodução de charges ligadas a essa temática requer a 

contextualização dos fatos prévios e correlatos, bem como a localização temporal da 

vacina enquanto novidade, causadora de espanto, insegurança e desconforto na 

população, uma vez não esclarecida ou conscientizada por meio de campanhas 

amplamente presentes na atualidade. É preciso também conhecimento acerca da 

linha editorial do veículo suporte da charge, a revista O Malho. De título que por si só 

já remete ao ato de crítica e oposição, a revista circulou na cidade do Rio de Janeiro 

entre os anos 1902 e 1954, com uma interrupção entre 1930 e 1935, devido a seu 

posicionamento contrário em relação à Revolução de 1930 e ao governo Vargas. Foi 

um veículo importante para o impulso da charge e da ilustração na imprensa 

brasileira no começo do século XX, informando de forma lúdica e crítica o leitor da 

época, com foco principal na vida política do país, abordando aspectos da cultura e 

a crítica de costumes. 

A falta de informações como essas em uma reprodução deslocada espacial 

e temporalmente, abre margem, por exemplo, para a possibilidade de uma 

reinterpretação da transgressão pretendida, direcionando a crítica, talvez, a uma 

reação tida como desproporcional da população contra uma ação considerada 

positiva do governo, que é a vacinação da população. A seguir, verificaremos a 

abordagem dada à charge em cada uma das obras analisadas. 

Em História, Sociedade e Cidadania, a charge é empregada em meio ao 

desenvolvimento teórico do conteúdo (figura 4), assumindo função Complementar. 

Apresenta informações de autor, veículo e data original de circulação em sua linha 
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de crédito e possui, ainda, uma legenda. Essa, por sua vez, apresenta uma 

pequena informação adicional a respeito dos funcionários da saúde, mas situa a 

charge como uma ilustração documental descritiva, de registro de determinado 

acontecimento e não a problematiza enquanto discurso deste. No manual de apoio 

ao professor não há nenhuma informação adicional, sendo esta a compreensão 

final que se tem da imagem. 

 

Figura 4: Reprodução da charge de Leonidas em HSC 

 

 
Fonte : BOULOS JÚNIOR, 2015, p. 67. 

 

Já em História Global: Brasil e Geral, a charge também está inserida em 

meio ao conteúdo teórico (figura 5), mas atua de forma Autônoma, servindo 

enquanto gatilho disparador de uma problematização independente. Em seu crédito, 
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traz a custódia de seu acervo e, por meio da legenda, apresenta as informações de 

autor, veículo, data de publicação e uma rápida contextualização a respeito de seu 

objetivo: satirizar os fatos políticos. Apesar disso, está alinhada a um box 

complementar que contextualiza a função da linguagem chárgica e problematiza a 

imagem apresentada, possibilitando que o aluno busque as informações necessárias 

e reflita sobre o discurso publicado por meio das questões “O que a charge procura 

satirizar?” e “Que elementos visuais lhe permitem chegar a essa conclusão?”. No 

Manual do Professor, há orientações para o direcionamento dessas questões, com 

informações adicionais a respeito da situação representada. 

 

Figura 5: Reprodução da charge de Leônidas em HGBG 

 
Fonte : COTRIM, 2015, p. 106. 
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Resposta pessoal, em parte. Considerando que foi publicada cerca 
de duas semanas antes da explosão da revolta popular, ela parece 
refletir o descontentamento com a obrigatoriedade da vacinação. De 
maneira irônica, apresenta uma caricatura de Oswaldo Cruz em 
frente a uma brigada militar que impõe a vacina, contra uma 
população enfurecida, que usa de todos os recursos e objetos à mão 
para não cumprir a determinação. É quase um anúncio do que 
aconteceria poucos dias depois (COTRIM, 2015, p. 341). 

 

Por fim, em História: das cavernas ao terceiro milênio, a charge se encontra 

na categoria Decifrando o Enem da seção de atividades ao fim do capítulo (figura 6), 

que apresenta a resolução detalhada de uma questão do exame. É, portanto, uma 

reprodução da reprodução, isto é, utiliza-se de uma apropriação já existente para 

desenvolver a sua. Ainda assim, apresenta igualmente as informações de autor, 

veículo e data originais, bem como a custódia de seu acervo, de acordo com o 

padrão editorial adotado para o crédito e a legenda na composição da descrição e 

da referência. Assume função Principal, sendo ela o mote direcionador da seção. O 

trabalho inicia com uma introdução a respeito da veiculação de charges em 

periódicos contestadores durante a Primeira República, bem como sua característica 

enquanto “crônica social e política”. Apresenta a questão elaborada pelo Enem, em 

2011, e uma resolução detalhada na sequência, abordando não apenas cada 

alternativa, como descrevendo a cena representada. A partir das informações 

fornecidas, o aluno tem as condições necessárias de compreender a imagem 

enquanto discurso de determinada realidade e expressão do debate desse tema na 

época. O Manual do Professor traz, ainda, informações adicionais sobre a charge, 

situando sua temporalidade anterior à Revolta; sobre a revista, sua linha editorial e 

tempo de veiculação; bem como o texto da legenda que acompanhou a publicação 

da charge, para que o professor faça uso, se achar necessário. 
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Figura 6: Reprodução da charge de Leonidas em HCTM  

 
Fonte : BRAICK; MOTA, 2015, p. 41. 

 

É interessante notar que em cada obra para a qual foi apropriada, a charge 

assumiu uma função editorial distinta, conforme trabalho de edição realizado para a 

abordagem do conteúdo. Pudemos observar com a primeira utilização descrita 

(figura 4) que, mesmo enquanto recurso aparentemente Complementar, uma 

reprodução desatenta corre o risco de uma reconfiguração na função da charge, 

enfraquecendo-a enquanto linguagem formadora de criticidade pela perda de seu 

efeito transgressor. Tal situação fica ainda mais nítida ao nos depararmos com as 

outras utilizações (figuras 5 e 6) que, pelo contrário, fornecem as condições de 

intertextualidade de variados modos, possibilitando uma compreensão ampliada. 

Podemos considerá-las, nesse sentido, inserções eficientes do gênero chárgico para 

uma função pedagógica, condizente com os objetivos do ensino de História ao 
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problematizar o documento histórico e auxiliar o aluno no desenvolvimento de um 

pensamento reflexivo e autônomo. 

 

4.3.2 Charge n. 2: Política do Café com Leite, Alfredo Storni 

 

Na sequência, analisamos as duas reproduções da charge de Alfredo Storni 

(figura 7) que, ao contrário da primeira charge, não se refere a um evento localizado, 

mas a uma configuração social de determinada realidade, o cenário da política do 

café com leite. Publicada na revista Careta em 1925, quase no fim da República 

Velha (1889-1930), faz referência às quase quatro décadas de vigência das alianças 

da oligarquia agrária, por meio das quais alternaram-se na hegemonia da 

presidência nomes advindos de São Paulo e Minas Gerais, em função de uma 

política voltada para os seus interesses. 

 

Figura 7: Charge de Alfredo Storni sobre a Política do Café com Leite 

 
Fonte : Careta, Rio de Janeiro, n. 897, p. 1, 29 ago. 1925. 

Fundação Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro (RJ). 

 

A charge apresenta, identificada em destaque, no alto de um monte, a 

cadeira presidencial em cor dourada, com forte valor simbólico de poder e 
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onisciência. Esse local privilegiado está “protegido” por representantes dos estados 

de São Paulo e Minas Gerais, um de cada lado. Um dos coronéis guardiões assume 

uma postura de vigilância enquanto o outro ilustra uma espécie de ação de 

conciliação com os demais coronéis, representantes dos outros estados e situados 

na base do monte, longe do alcance da cadeira. O monte, além de fazer alusão à 

cidade do Rio de Janeiro, capital do país na época, figura um local de difícil acesso e 

permanência simultânea de poucos, de sentido complementado pela legenda da 

imagem, que traz como subtítulo “A fórmula democrática”, seguido de uma fala 

atribuída aos representantes de São Paulo e Minas: “Os detentores - tenham 

paciência, mas aqui não sobe mais ninguém!”.  

Se pensarmos uma primeira leitura estritamente visual, esta poderia não 

definir ao certo a relação entre os coronéis em cima ou embaixo do monte, de modo 

que a leitura conjunta dos elementos icônicos e textuais permite uma melhor 

ambientação ao contexto. A compreensão dos métodos de manutenção da política 

do café com leite, por sua vez, possibilita a apreensão do próprio tom empregado ao 

diálogo, que satiriza e denuncia a desproporcionalidade do acordo entre as elites 

paulista e mineira e sua “base de apoio”, que pede paciência pela “falta de espaço” 

ao passo que, na verdade, detinha o controle de todo o processo eletivo. São 

importantes também, na leitura da reprodução, sua data de veiculação, que auxilia 

na localização do estágio de reflexão das críticas advindas da sociedade, além do 

perfil da revista Careta, importante veículo de atuação política e difusão de opiniões 

por meio do humor satírico, em textos e charges. É possível visualizar, hoje, um 

discurso que critica não apenas a alternância paulista-mineira, mas que evidencia 

uma opinião acerca do próprio sistema político, denunciado como meio para atingir 

os próprios interesses. 

Em História Global: Brasil e Geral, a charge é utilizada de forma Autônoma 

(figura 8). Alinhada com o fechamento da apresentação teórica a respeito da vida 

política na Primeira República, é utilizada como o ponto de partida para a pergunta-

síntese do assunto: “Com base no texto deste capítulo, explique a relação da charge 

com a política do café com leite.”, evocando seu contexto e sua transgressão frente 

ao conteúdo visto. Traz a custódia de seu acervo na linha de crédito e apresenta na 

legenda as informações de autor, veículo e data de circulação originais, uma 

informação a respeito do período de circulação da revista Careta (de certo modo 



 

77 

 

dispensável ao contexto empregado) e o mais importante: o conteúdo da legenda 

original, compensando seu corte da imagem reproduzida. 

A estrutura e a localização da pergunta parecem oferecer certa abertura 

para que o aluno explore todas as relações que identificar entre charge e conteúdo, 

reconhecendo a autonomia da charge enquanto linguagem e discurso. O único 

comentário referente à imagem no Manual do Professor, no entanto, é uma resposta 

superficial e descritiva do humor empregado, sem a exploração de suas 

significações discursivas. “A charge faz humor com a “política do café com leite”, já 

que apresenta a cadeira presidencial sendo dominada exclusivamente por São 

Paulo e Minas Gerais”. 

 

Figura 8: Reprodução da charge de Storni em HGBG  

 
Fonte : COTRIM, 2015, p. 84. 
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Em História: das cavernas ao terceiro milênio identificamos uma utilização 

mais complicada. Sua inserção junto ao conteúdo exerce mera relação Ilustrativa, 

servindo praticamente como representação imagética das informações apresentadas 

no texto. Posicionada, inclusive, como elemento visual de abertura para o tema 

(figura 9), é reconhecida a representatividade da charge no momento de escolha, 

mas expressa em sua apresentação, de modo contraditório, o tratamento descritivo 

atribuído a qualquer outra linguagem visual, ignorando-a enquanto discurso.  

Sua utilização revela-se ainda mais aleatória na apresentação de suas 

informações correlatas: autoria e acervo de custódia são repetidos tanto no crédito 

quanto na legenda, por uma possível força de determinado padrão editorial para a 

composição de ambos, que acaba, por vezes, ignorando seu conjunto enquanto 

linguagem autônoma. A parte da legenda original da imagem também está cortada 

na reprodução, mas apenas o subtítulo “A fórmula democrática” é reinserido na 

legenda composta pelo livro didático, de forma um tanto confusa. Em itálico, como o 

padrão editorial comumente adotado para se referir a obras intelectuais como livros, 

filmes, telas ou, no caso, charges, acaba servindo apenas como uma identificação 

para a imagem, seu título, não sendo indicada como elemento constituinte da 

publicação. A leitura final que temos da legenda, em seu conjunto, é descritiva e 

referencial: título, autoria, dados da publicação original e acervo de custódia. Não há 

comentários sobre a imagem no Manual do Professor, reforçando sua função 

editorial Ilustrativa. 
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Figura 9: Reprodução da charge de Storni em HCTM 

 
Fonte : BRAICK; MOTA, 2015, p. 25. 

 

Editorialmente, consideramos que nos dois casos a utilização pretendida 

para o trabalho com o aluno é atingida: Autônoma, na provocação à revisão dos 

conteúdos por meio de uma análise documental (figura 8) e Ilustrativa, na 

composição visual inicial para o conteúdo (figura 9), respectivamente. Quando 

pensamos, no entanto, o trabalho do livro didático no suporte ao professor ou na 

reprodução da linguagem chárgica, ambos fornecem poucas informações 

contextuais da produção e circulação da imagem ou optam por não orientar uma 

interpretação de seus significados discursivos. 
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4.3.3 Charge n. 3: Voto de Cabresto, Alfredo Storni  

 

As próximas duas reproduções analisadas são as de outra charge de Alfredo 

Storni na revista Careta, referente, inclusive, a um dos aspectos que constituíam a 

realidade do café com leite, presente na charge anterior. Esta (figura 10), publicada 

em 1927, denunciava a prática do voto de cabresto, pelo qual os coronéis, chefes 

políticos locais, garantiam o voto dos eleitores a fim de favorecer suas alianças 

políticas. 

 

Figura 10: Charge de Alfredo Storni sobre o Voto de Cabresto 

 
Fonte : Careta, Rio de Janeiro, n. 974, p. 14, 19 fev. 1927. 

Fundação Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro (RJ). 

 

A charge apresenta, logo no topo, uma espécie de chamada introdutória ou 

previsão da cena a ser exibida na sequência: “As próximas eleições... ‘de cabresto’”. 

Nela, um burro identificado como eleitor é conduzido até o local de votação por 

homem com trajes formais, identificado como o político. Isolada, aplica-se a 

inúmeras situações em razão da associação explícita do animal como sinônimo de 

ignorância. O conhecimento a respeito de seu contexto, no entanto, permite avançar 

na interpretação de sua mensagem além da sua simplificação em ofensa ao eleitor 
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retratado. Extraída de um tempo-espaço menos urbanizado deste que temos como 

referência atual, podemos considerar a figura do burro, ainda, como força de 

trabalho, um animal manso e obediente sob o cabresto. Metáfora evidenciada com a 

compreensão da relação de dependência dos eleitores com a proteção condicionada 

do coronel, sob um voto que não era secreto. Temos a conclusão de sentido com 

leitura do diálogo presente na charge: “Ella - é o Zé Besta? / Elle - Não, é o Zé 

Burro!”, que apresenta tanto a observação pessoal dos coronéis com seus eleitores, 

acompanhados e identificados, quanto certa indiferença do eleitor aos olhos da 

Soberania, a saber, o processo eleitoral, sugerindo, ainda, uma zombaria e uma 

cumplicidade entre eles. Identifica-se, portanto, a partir desse conhecimento, não 

apenas a denúncia imediata à prática do voto de cabresto, mas a crítica a respeito 

das tensões do sistema. Mais que ofendido, o eleitor é alertado e provocado pela 

explicitação de sua relação servil ao seu coronel. 

Sua reprodução em História, Sociedade e Cidadania (figura 11) exerce 

função Principal, compondo a seção Dialogando, pela qual sugere-se uma pausa na 

leitura do texto principal teórico para uma participação oral dos alunos. Trata-se de 

uma seção rápida de discussão a partir da observação da charge conforme o 

conteúdo visto até o momento. A imagem, então, está acompanhada de todos os 

seus elementos de localização espaço-temporal de forma referencial, no crédito, e 

reproduz o diálogo original em sua legenda. Por meio das questões da seção, 

solicita a identificação dos personagens retratados, a reflexão quanto à 

representação animalesca e, por fim, uma síntese da compreensão obtida do 

discurso presente, problematizando-a enquanto fonte histórica. Esse trabalho, no 

entanto, não conta com comentários ao professor, na página ou no Manual, a 

respeito da imagem ou da seção. São oferecidas apenas as respostas às questões e 

de modo descritivo, desalinhado à proposta reflexiva. Destacamos, nesse caso, a 

complicada resposta oferecida à representação do homem em burro: “Foi a forma 

encontrada pelo chargista para sugerir que o eleitor é um ser manipulado, incapaz 

de pensar; daí o termo “Zé burro” (grifo nosso), que ignora a leitura das relações 

oligárquicas do período ou mesmo a função transgressora da linguagem chárgica, 

invertendo o vetor da crítica. De todo modo, por se tratar de uma seção rápida, sem 

a oportunidade de uma pesquisa aprofundada, pensamos ser eficiente que o livro 

didático apresentasse maior suporte para a condução. 
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Figura 11: Reprodução da charge de Storni em HSC 

 
Fonte : BOULOS JÚNIOR, 2015, p. 51. 

 

Em História: das cavernas ao terceiro milênio, identificamos uma utilização 

Autônoma. A reprodução (figura 12) também apresenta os elementos referenciais de 

produção e veiculação em seu crédito e legenda. Está situada junto à citação de 

uma leitura contemporânea a respeito da influência das relações de poder 

oligárquicas na consolidação da política republicana, compondo a etapa Pensando 

criticamente da seção de atividades ao fim do capítulo. Cumprindo a proposta de 

reflexão dos conteúdos por meio de comparações e argumentações, duas questões 

direcionam a leitura documental de ambas as fontes, textual contemporânea e 

chárgica passada, assim como suas relações. As respostas encontradas no Manual 

do Professor complementam o trabalho proposto, dando suporte à interpretação da 

charge, do texto e do cruzamento dos discursos de ambos. 
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A charge de Storni, publicada em 1927, critica a estrutura política da 
república brasileira, uma vez que trata da manipulação de leitores 
através do uso do voto de cabresto. O cabresto, peça presa na 
cabeça de certos animais para controlar sua marcha, faz referência à 
dominação dos setores sociais populares pela elite política. [...] 
Analisando a política brasileira do período, o historiador José Murilo 
de Carvalho afirma que a república no Brasil “consolidou-se sobre 
um mínimo de participação eleitoral, sobre a exclusão do 
envolvimento popular no governo”, evidenciando a crítica 
apresentada na charge. Para o historiador o mínimo de participação 
eleitoral dizia respeito à elite e às classes médias, enquanto o 
envolvimento popular era nulo ou manipulado (BRAICK; MOTA, 
2015, p. 373) 

 

Figura 12: Reprodução da charge de Storni em HCTM 

 
Fonte : BRAICK; MOTA, 2015, p. 40. 
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4.3.4 Charge n. 4: Lei de Imprensa, Fortuna  

 

Prosseguimos com a análise da charge de Fortuna que faz menção ao 

projeto da Lei de Imprensa, do governo militar, que estabeleceria a censura prévia 

nos meios de comunicação. Nela (figura 13), um homem, ainda de pijamas, 

surpreende-se com o buraco em seu jornal, tendo sua fala apresentada por meio de 

uma legenda: “Foi você, Maria, ou já começou a Lei de Imprensa?”. A leitura da 

própria legenda já nos direciona para a realidade da charge, pela menção à referida 

lei e da dúvida quanto ao início de sua vigência. Publicada no jornal Correio da 

Manhã em 1966, meses a antes da aprovação da lei, trata, portanto, de uma crítica 

antecipada ao seu projeto. Nota-se que a voz da “reclamação” é concedida a um 

leitor, não a um jornalista, ampliando a interpretação das consequências da lei para 

além da imprensa, mas também ao seu público. Uma antipropaganda com a 

intenção de denunciar os reais efeitos de sua atuação: as lacunas nos jornais e a 

perda de informação. 

 

Figura 13: Charge de Fortuna sobre a Lei de Imprensa 

 
Fonte : Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 66, n. 22549. 7 out. 1966. 1º caderno, p. 6. 

Fundação Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro (RJ). 
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Em História, Sociedade e Cidadania, está reproduzida na íntegra e junto aos 

seus dados referenciais 13 (figura 14), desempenhando função Principal. Compondo 

uma atividade independente, indica a publicação original da imagem no enunciado, 

para então servir de recurso-base para quatro questões.  

 

Figura 14: Reprodução da charge de Fortuna em HSC  

 
Fonte : BOULOS JÚNIOR, 2015, p. 222. 

 

                                                           

13. Há, na realidade, dois detalhes editoriais falhos, que, nesse caso, acabaram não alterando o 
sentido da mensagem chárgica ou da proposta didática: há uma troca, talvez até por digitação, do 
número da edição do jornal, 22548 em vez de 22549, e não é indicado o crédito de seu acervo de 
custódia, isto é, o responsável pela preservação e reprodução do documento. 
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Inicialmente, solicita-se a associação ao conteúdo da Lei de Imprensa, 

seguida de uma interpretação da mensagem emitida pela charge a partir desse 

conhecimento. Aprofundando-se no conteúdo estudado, é solicitada uma pesquisa a 

respeito do contexto posterior à charge, de atuação da lei e da imprensa. Por fim, é 

provocada uma reflexão acerca das relações de continuidade/permanência dos 

processos históricos, voltada para a atualidade, problematizando a questão da 

censura, requerendo posicionamento. O Manual do Professor, em contrapartida, 

apresenta as respostas das questões de forma breve, sem suporte ou orientação 

para uma leitura mais aprofundada, sugerindo mais um trabalho rápido para 

retenção do conteúdo que problematizador. 

 

Figura 15: Reprodução da charge de Fortuna em HCTM 

 
Fonte : BRAICK; MOTA, 2015, p. 186. 
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Sua reprodução exerce função Principal também em História: das cavernas 

ao terceiro milênio, no qual compõe a seção Trabalhando com fontes (figura 15), 

produzida justamente com foco na atuação das charges no regime militar. A seção é 

iniciada com uma contextualização a respeito do tema e apresenta outra charge do 

cartunista Fortuna junto à charge descrita, propondo uma leitura fundamentada em 

cada uma delas e em seu conjunto. Apresenta as informações referenciais de 

autoria e publicação e orienta, inclusive, sua identificação para, posteriormente, 

indagar a respeito de suas relações de contexto, mensagem e transgressão. A 

seção ainda estimula outra análise, de uma charge contemporânea, exercitando a 

capacidade crítica do aluno, além de sua autonomia, complementada no fechamento 

da seção, que o convida a produzir uma charge relacionada a determinado tema. O 

Manual do Professor, por sua vez, apresenta respostas e orientações necessárias 

para a condução da seção, desde a orientação de leitura das charges até a 

descrição do objetivo pretendido: “desenvolver habilidades relacionadas à leitura e à 

interpretação de charges publicadas” e “estimular sua capacidade de criação e 

interpretação” (BRAICK; MOTA, 2015, p. 390). 

 

4.3.5 Charges n. 5, 6 e 7: Debates da redemocratização  

 

No período mais recente, é perceptível um aumento exponencial na 

produção, e principalmente na circulação, de imagens e mensagens em geral, 

conforme abordamos ao iniciar este estudo, registrando-se uma pluralidade de 

discursos e debates em torno de determinado tema e por meio das mais variadas 

linguagens. Autores e editores contam, portanto, com um amplo conjunto de 

documentos iconográficos disponíveis – charges, fotografias, ilustrações etc. – para 

desenvolver seu trabalho editorial, possibilitando uma infinidade de abordagens, 

inclusive comparativas. As outras três ocorrências extraídas para análise, assim, em 

uma abordagem diferente das anteriores, não se justificam por sua reincidência, mas 

por seu reconhecimento enquanto representante documental adequado para a 

apresentação de determinado assunto. Foram extraídas para essa explanação 

charges que compõem a apresentação dos conteúdos referentes ao processo de 
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redemocratização brasileira, sendo possível, inclusive, compor uma amostragem de 

chargistas variados e utilizações distintas. 

A primeira delas é charge do cartunista Chico Caruso (figura 16) sobre a 

eleição para presidente de 1984, publicada no mesmo ano, época do início da 

transição do governo militar para a democracia. Nela, uma representação caricatural 

do presidente João Batista Figueiredo também “veste a camisa” da campanha pelas 

Direta Já, apropriando-se do slogan “eu quero votar para presidente” sob sua própria 

perspectiva: incluindo-se com um “também” e direcionando-a, com o acréscimo ao 

final de “mas não agora”. Veiculada após a não aprovação da proposta de eleição 

direta para presidente, a charge ataca a aparente postura de abertura política do 

governo, sugerindo ajustes em seu discurso. 

 

Figura 16: Charge de Chico Caruso sobre as eleições de 1984 

 
Fonte : O Globo, Rio de Janeiro, 18 mar. 1984. p. 4. 

 

Sua reprodução em História Global: Brasil e Geral (figura 17) tem relação 

com o conteúdo por associação, na teoria, desempenhando função Complementar. 

Na página em que está presente (p. 236) são apresentadas informações sobre o 

processo inicial da redemocratização, com a eleição de João Batista Figueiredo em 

1979, ainda de forma indireta, assim como os acontecimentos de seu governo. A 
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charge, por sua vez, contém informações a respeito da eleição para presidente de 

1984, que será abordada páginas adiante (p. 244). Não apresenta problematização 

ou solicita sua interpretação, assim como não apresenta orientações de leitura ou 

exploração ao professor. Sua reprodução ocorre na íntegra e conta com informação 

de autor, veículo e data de circulação originais. Cumpre, assim, de forma visual e 

documental, o papel de ancorar novas informações, curiosas e/ou adicionais, 

incluindo seus discursos, implicitamente disponibilizados e sugeridos para 

interpretação. 

 

Figura 17: Reprodução da charge de Chico Caruso em HGBG 

 
Fonte : COTRIM, 2015, p. 236 
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Na sequência, destacamos a charge do cartunista Henfil (figura 18) referente 

à Assembleia Nacional Constituinte, em 1986, que resultou na promulgação da 

Constituição de 1988, consolidando o processo de instauração do Estado de Direito. 

Nela, personagens recompõem o desenho da bandeira nacional, por meio de um 

trabalho conjunto e organizado, redesenhando as linhas de contorno e preenchendo 

os símbolos antes esvaziados: o céu, a natureza e a riqueza. “atualiza” uma 

produção anterior do cartunista, na qual ilustrava-se justamente o desmonte da 

bandeira14. Assim, ao representar, de certa forma, a reconstrução do país por meio 

da mobilização coletiva, a Constituinte é então tomada pela charge como resultado 

da retomada participativa da sociedade, além de sugerir sua constante dependência, 

exigindo a permanência desse tipo de exercício político. 

 

Figura 18: Charge de Henfil sobre a Constituinte 

 
Fonte : Brasil. Câmara dos Deputados, Imprensa, arte & cidadania: 25 anos da constituição de 1988, 

Brasília, 8 out. 2013. Disponível em: <goo.gl/ddFZG7>. Acesso em: 13 mar. 2017. 

 

Quanto à sua reprodução presente em História: das cavernas ao terceiro 

milênio (figura 19), identificamos se tratar, na realidade, de uma versão mais 

recente, colorida, sua edição especial para a exposição Imprensa, Arte e Cidadania: 

                                                           

14. Disponível em: <goo.gl/MxIyIG>. Acesso em: 13 mar. 2017. 
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25 anos da Constituição de 1988, promovida pela Câmara dos Deputados em 2013, 

na qual o cartunista foi homenageado.  

 

Figura 19: Reprodução da charge de Henfil em HCTM 

 
Fonte : BRAICK; MOTA, 2015, p. 216. 

 

Independente de não apresentar os dados de nenhuma das veiculações 

originais 15, assume função Autônoma. Vinculada ao conteúdo teórico transmitido na 

                                                           

15. Consultamos, em nossa pesquisa, outros livros didáticos, paradidáticos e de referência que 
apresentam a charge. Consultamos também sites especializados e acervos digitalizados, mas não foi 
possível localizar as informações de sua primeira publicação. 



 

92 

 

página, que compõe a base para sua apreensão, identifica sua autoria e data 

aproximada, propondo sua interpretação documental enquanto expressão discursiva 

do cartunista, por meio da questão: “Qual é o ponto de vista que Henfil manifesta a 

respeito da Constituinte?”. Por fim, orienta o professor na condução da 

problematização, incentivando interpretações variadas e sugerindo pontos de 

observação. 

 

O aluno é livre para fazer a sua leitura do significado dessa charge 
de Henfil. Pode-se, ao final desse momento de sensibilização, 
chamar a atenção dos alunos para alguns aspectos da charge: os 
personagens que trabalham de forma cooperativa para pintar a 
bandeira brasileira representam o conjunto dos brasileiros. A ideia é 
que eles estão reconstruindo o Brasil por meio da Constituinte, 
representada como o corpo político da nação brasileira. Henfil 
celebra, nessa obra, a redemocratização do Brasil, o renascimento 
do país para a vida constitucional e democrática. (BRAICK; MOTA, 
2015, p. 216). 

 

Por fim, analisaremos a reprodução da charge de César Lobo (figura 20) 

sobre as eleições de 1989, primeiras eleições diretas para presidente após a 

abertura política do país. Seu discurso, no entanto, não está situado nesse mesmo 

tempo histórico, mas corresponde a uma leitura posterior dos fatos, diferenciação 

importante para sua compreensão documental. Tal charge foi produzida para o livro 

História do Brasil para iniciantes, publicado em 1999, no qual o chargista e o autor 

dos textos Carlos Eduardo Novaes reúnem personagens de diferentes épocas 

dentro de um estúdio de televisão para revisitar e recontar a trajetória histórica 

nacional, aproximando-se ao estilo das histórias em quadrinhos na medida em que 

constrói sua narrativa com o auxílio de charges sequenciais.  

Assim, a charge em questão evoca, inicialmente, o registro da liderança de 

Fernando Collor de Mello - que se intitulava “caçador de marajás” - nas pesquisas 

eleitorais da corrida presidencial, que contava com o recorde de 21 candidatos, 

como também sua própria vitória, em segundo turno contra Lula, representado 

“deixado para trás” na charge. Seu tom discursivo revela-se na inserção do 

personagem do cidadão brasileiro, presente ao longo de todo livro, com a fala 

“Agora sim, minha vida vai melhorar!!!”, uma espécie de bordão, empregado também 

em outras charges, geralmente associadas à mudança de regimes governamentais 
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e/ou à manipulação do povo. Nesse ponto da história narrada, nota-se no 

personagem do cidadão uma expressão que conjuga esperança e desespero. 

 

 

Figura 20: Charge de César Lobo sobre as eleições de 1989 

 

 
Fonte : LOBO; NOVAES, 2007, p. 297. 

 

Sua reprodução em História, Sociedade e Cidadania (figura 21) dá-se em 

consequência de sua presença em uma questão do vestibular de 2005 da 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), apropriada pelo livro. Não 

apresenta suas informações de veiculação original, como na questão original, e 

parece atuar, inicialmente, como simples representação visual do período. Serve, no 

entanto, de introdução e ambientação para a questão, assumindo função Principal 

no desenvolvimento da atividade. Após a apresentação da charge, questiona-se a 

respeito da novidade econômica implantada no governo Collor, fornecendo quatro 

alternativas, sendo a “abertura da economia aos produtos estrangeiros” a correta. 

Não é proposta da questão, portanto, a interpretação da charge e seus discursos, 

mas tal leitura auxilia no resgate do conhecimento prévio e na associação de ideias, 

embasando, de modo implícito, a escolha da alternativa correta. Tem-se no 

conteúdo estudado a informação da alternativa correta enquanto parte da 

propaganda que o elegeu, de recepção popular tal como a retratada pela charge. 
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Figura 21: Reprodução da charge de César Lobo em HSC 

 
Fonte : BOULOS JÚNIOR, 2015, p. 279. 
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Podemos, a partir de tais análises, evidenciar a dimensão da variedade de 

apropriações da charge pelo livro didático, dando suporte a diferentes trabalhos de 

leitura, seja enquanto expressividade documental de determinada realidade ou como 

a representação de seus variados discursos. Observadas, ainda, em comparação às 

propostas editoriais das obras que compõem, podemos destacar alguns pontos. 

História, Sociedade e Cidadania cumpre de forma eficiente sua indicação de 

tomar as imagens como verdadeiros documentos iconográficos, por meio de 

abordagens variadas, sendo sua maioria de função Principal (12 em 18). No entanto, 

embora o Guia saliente seu cuidado no uso da iconografia, seu suporte geral no 

Manual do Professor não considera os diferentes tipos de imagens e seu reflexo 

para a apresentação de seus discursos e apresenta um roteiro de leitura documental 

apenas para o trabalho com fontes textuais. Além disso, não fornece orientações ou 

direcionamentos específicos para a condução de cada uma das propostas de 

análise apresentada. 

As reproduções chárgicas de História Global: Brasil e geral também atendem 

ao projeto da coleção, compondo suas variadas seções e auxiliando o cumprimento 

de diferentes objetivos, refletindo no maior aproveitamento de apropriações de 

função Autônoma (9 em 13). A avaliação do Guia para o volume em questão, 

inclusive, salienta tal ponto, no qual “amplia-se a utilização de charges, caricaturas e 

tirinhas e são propostas atividades de interpretação que identificam, no humor e na 

ironia, relação com as questões discutidas nos capítulos” (BRASIL, 2014, p. 71). 

Em História: das cavernas ao terceiro milênio encontramos a maior 

diversidade de utilizações, sendo 9 Ilustrativas, 7 Principais, 4 Autônomas e 1 

Complementar. Apesar da volumosa apropriação de classificação Ilustrativa, seu 

padrão descritivo-referencial para a composição de seus créditos e legendas, assim 

como as orientações detalhadas que apresenta ao professor, legitimam a charge 

enquanto documento histórico, possibilitando e dando suporte a leituras críticas 

paralelas e/ou não solicitadas diretamente. Panorama que coincide com a avaliação 

do Guia sobre as imagens da coleção de modo geral, exaltando sua variedade e 

modos de abordagem: “a coleção apresenta diversidade de material visual, com a 

utilização de ilustrações, mapas, gráficos e tabelas em resolução satisfatória, títulos e 

legendas que permitem sua contextualização e problematização” (BRASIL, 2014, p. 

122).  
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Por fim, encaminhamos tais apontamentos para a elaboração de nossas 

últimas considerações, ditas finais, na medida em que completam esse ciclo da 

pesquisa. Esperamos, no entanto, que o trabalho aqui desenvolvido não se encerre 

nestas páginas, mas se ramifique e possa contribuir para impulsionar tantos outros 

estudos correlatos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Um livro didático deveria levar em conta que as 
crianças e jovens aos quais se dirige possuem um 

futuro cuja configuração também depende da 
consciência histórica que lhes foi dada  

(RUSEN, 2010, p. 127). 
 

Ao fim deste percurso, acreditamos sermos capazes de sintetizar algumas 

considerações, seja reforçando pontos importantes ou, de modo ainda mais 

desejável, possibilitando e sugerindo outras novas possibilidades de análises. 

Nossa principal motivação, ao iniciar este trabalho, era pensar as 

implicações políticas da charge posteriormente à sua produção e veiculação. 

Explorar, assim, seu potencial formador, ainda que fora de seu tempo, por meio de 

sua apropriação pelos livros didáticos contemporâneos, interessando-nos a 

combinação dessas duas mídias e suas possibilidades de efeitos comunicacionais. 

Por estar inserido no universo de sua produção diária, concentramo-nos naqueles 

voltados ao ensino de História, uma das áreas mais importantes para a formação 

sociopolítica e que, portanto, está refletida em seus materiais. Livro e métodos de 

ensino constituem, então, o centro de inúmeras e renovadas tensões na busca pela 

legitimação de poderes e na formação de indivíduos alinhados à determinada ordem 

social. 

Nesse sentido, o livro didático de História, de reconhecida importância 

educacional e alta credibilidade midiática, está envolvido na conexão entre política, 

cultura e ensino, nas representações que constrói e reproduz, atuando como 

mediador entre concepções e práticas sociais, evidenciando e consolidando 

saberes, formando identidades e se tornando parte importante da engrenagem de 

manutenção e/ou modificação de determinadas visões de mundo. 

Assim, para compor nossa base de análise da relação entre livro didático e 

charge, buscamos situar seus ambientes de consumo, concepção e produção, pelos 

quais pudemos extrair informações que fundamentaram nossas considerações. 

Pudemos verificar, inicialmente, a representatividade e expressividade da charge 

enquanto registro documental discursivo da História do Brasil, justificada por sua 

volumosa e significativa presença, por vezes reincidente, na apresentação de 
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determinados assuntos, inclusive, quando comparada com outros tipos de 

documentos iconográficos cujo aspecto dissertativo é menos explícito. 

Concentramo-nos, assim, no variado trabalho de sua reprodução, 

direcionadora de trabalhos interpretativos de formação crítica ou de incentivo desta 

em variados níveis, conforme as quatro categorias aqui elencadas. Três delas, 

Complementar, Autônoma e Principal, conforme abordado, relacionam-se 

diretamente à formação e ao desenvolvimento da criticidade, de forma auxiliar e/ou 

fundamental, por meio da exploração de seus discursos, correspondendo, em seu 

conjunto, a 80% das utilizações de nossa amostra. As demais 20%, de função 

Ilustrativa, ainda que não evidencie suas potencialidades, resultam na abertura de 

possibilidades implícitas para este trabalho, uma vez elencadas para compor o 

material em detrimento de outros recursos. Nesse processo, percebemos que a 

presença ou ausência de determinado elemento de nossa ficha de análise junto à 

reprodução não significava, por si só, maior ou menor influência no trabalho de 

leitura chárgica, mas ordenavam-se, por meio de sua combinação, em função de 

cada trabalho editorial proposto. 

Por fim, pontuamos não estarem no escopo desta pesquisa análises de 

conteúdos curriculares, estratégias pedagógicas para a utilização do livro didático ou 

determinadas representações imagéticas expressas por meio da charge, mas sim o 

encaminhamento desta ao contexto educacional conforme diferentes mecanismos 

editoriais para o seu aproveitamento, independente de seu conteúdo ou discurso. 

Nesse sentido, tanto a composição de nossa amostragem quanto a metodologia 

aqui empregada acabam refletindo tais escolhas. Podem, assim, suscitar uma 

variedade de outras amostragens, abordagens e objetivos em outras propostas de 

estudo, inclusive, com a possibilidade de serem aproveitadas ou readequadas para 

passos além deste. Consideramos importante, por exemplo, um olhar sobre as 

charges documentais apropriadas por outras disciplinas ou por outros materiais 

didáticos, inclusive, nos ambientes digitais, cada vez mais presentes nas escolas. 

Esperamos, com nossa análise, ter não apenas contribuído para a 

ampliação do entendimento em torno da charge e suas apropriações, mas também 

orientado, de alguma forma, a produção de outros materiais didáticos no que diz 

respeito ao seu papel no desenvolvimento da formação crítica das gerações futuras, 

bem como para a qualidade da educação nacional como um todo. 
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ANEXO I: 

REPRODUÇÕES DE CHARGES REFERENTES AOS CONTEÚDOS 

DE HISTÓRIA DO BRASIL EM HSC 
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ANEXO II: 

REPRODUÇÕES DE CHARGES REFERENTES AOS CONTEÚDOS 

DE HISTÓRIA DO BRASIL EM HGBG 
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ANEXO III: 

REPRODUÇÕES DE CHARGES REFERENTES AOS CONTEÚDOS 

DE HISTÓRIA DO BRASIL EM HCTM 
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ANEXO IV: 

FICHAS DE ANÁLISE DAS CHARGES DOCUMENTAIS 

 



CHARGE 1

OBRA HCTM

0.

Ilustrativa Complementar Autônoma x Principal

1.

x Veículo de circulação original x

Local de circulação original x

x Data da circulação original x

x x

2.

Teoria x Atividade x Seção especial Decifrando o Enem , nas 
atividades

3.

x Direta Por associação

4.

x Para o aluno x Para o prof Pesquisa Não há

5.

Parcial x Na íntegra x
Detalhes para o professor

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História: das cavernas ao terceiro milênio

Revolta da Vacina. Leônidas Freire. 1904

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão



CHARGE 1

OBRA HGBG

0.

Ilustrativa Complementar x Autônoma Principal

1.

x Veículo de circulação original x

Local de circulação original x

x Data da circulação original

x x

2.

x Teoria Atividade Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

Para o aluno x Para o prof x Pesquisa Não há

5.

Parcial x Na íntegra

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História Global: Brasil e Geral

Revolta da Vacina. Leônidas Freire. 1904

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão



CHARGE 1

OBRA HSC

0.

Ilustrativa x Complementar Autônoma Principal

1.

x Veículo de circulação original x

Local de circulação original x

x Data da circulação original x

x

2.

x Teoria Atividade Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

x Para o aluno Para o prof Pesquisa Não há

5.

Parcial x Na íntegra

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História, Sociedade e Cidadania

Revolta da Vacina. Leônidas Freire. 1904

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes



CHARGE 2

OBRA HCTM

0.

x Ilustrativa Complementar Autônoma Principal

1.

x Veículo de circulação original x

Local de circulação original x

x Data da circulação original x

x

*de forma implícita

2.

x Teoria Atividade Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

Para o aluno Para o prof Pesquisa x Não há

5.

x Parcial Na íntegra
sem a legenda

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História: das cavernas ao terceiro milênio

Política café com leite. Alfredo Storni. 1925

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão*

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes



CHARGE 2

OBRA HGBG

0.

Ilustrativa Complementar x Autônoma Principal

1.

x Veículo de circulação original x

Local de circulação original x

x Data da circulação original

x x

2.

x Teoria Atividade Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

Para o aluno x Para o prof x Pesquisa Não há

5.

Parcial x Na íntegra

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História Global. Gilberto Cotrim

Política café com leite. Alfredo Storni. 1925

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes



CHARGE 3

OBRA HCTM

0.

Ilustrativa Complementar x Autônoma Principal

1.

x Veículo de circulação original x

x Local de circulação original x

x Data da circulação original

x x

2.

Teoria x Atividade Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

Para o aluno x Para o prof x Pesquisa Não há

5.

x Parcial Na íntegra

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História: das cavernas ao terceiro milênio

Voto de Cabresto. Alfredo Storni. 1927

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão



CHARGE 3

OBRA HSC

0.

Ilustrativa Complementar x Autônoma Principal

1.

x Veículo de circulação original x

x Local de circulação original x

x Data da circulação original x

x x

2.

Teoria Atividade x Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

Para o aluno x Para o prof Pesquisa Não há

5.

Parcial x Na íntegra

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História, Sociedade e Cidadania

Voto de Cabresto. Alfredo Storni. 1927

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes



CHARGE 4

OBRA HCTM

0.

Ilustrativa Complementar Autônoma x Principal

1.

x Veículo de circulação original x

x Local de circulação original x

x Data da circulação original

x x

2.

Teoria Atividade x Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

x Para o aluno x Para o prof x Pesquisa Não há

5.

Parcial x Na íntegra

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História: das cavernas ao terceiro milênio

Lei de Imprensa. Fortuna.  1966

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão



CHARGE 4

OBRA HSC

0.

Ilustrativa Complementar Autônoma X Principal

1.

x Veículo de circulação original x

x Local de circulação original x

x Data da circulação original

x

2.

Teoria x Atividade Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

Para o aluno x Para o prof x Pesquisa Não há

5.

Parcial x Na íntegra

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História, Sociedade e Cidadania

Lei de Imprensa. Fortuna. 1966

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão



CHARGE 5

OBRA HGBG

0.

Ilustrativa x Complementar Autônoma Principal

1.

x Veículo de circulação original x

x Local de circulação original x

x Data da circulação original

x

2.

x Teoria Atividade Seção especial

3.

Direta x Por associação

4.

x Para o aluno Para o prof Pesquisa Não há

5.

Parcial x Na íntegra

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História Global: Brasil e Geral

Eleição de 1984. Chico Caruso. 1984

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes



CHARGE 6

OBRA HCTM

0.

Ilustrativa Complementar x Autônoma Principal

1.

Veículo de circulação original x

Local de circulação original x

década x Data da circulação original

x

2.

x Teoria Atividade Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

x Para o aluno x Para o prof Pesquisa Não há

5.

Parcial x Na íntegra

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História: das cavernas ao terceiro milênio

Constituinte. Henfil. c. 1986

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes



CHARGE 7

OBRA HSC

0.

Ilustrativa Complementar Autônoma x Principal

1.

Veículo de circulação original x

Local de circulação original x

supõe-se x Data da circulação original

implícita x x

2.

Teoria x Atividade Seção especial

3.

x Direta Por associação

4.

x Para o aluno Para o prof Pesquisa Não há
Recorre ao conhecimento prévio

5.

Parcial x Na íntegra

Em que situação aparece a reprodução?

Relação Editorial

FICHA DE ANÁLISE DA CHARGE DOCUMENTAL

Verificar se reprodução apresenta:

História, Sociedade e Cidadania

Eleição de 1989. César Lobo. 1989

Crédito do arquivo/custódia

Autor

Tema a que se refere (contexto)

Problematização

Breve descrição da transgressão

Que tipo de relação possui com o conteúdo estudado?

Como se dá a contextualização?

De que modo está reproduzida a imagem?

Na íntegra com detalhes



ANEXO V: 

CD COM CHARGES ANALISADAS EM ALTA RESOLUÇÃO
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